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Edital de Pregão Eletrônico nº 20/2023 
 

PREÂMBULO 
  
EDITAL DE PREGÃO N° 20/2023 
PROCESSO LICITATÓRIO N° 042/2023 
DATA DA REALIZAÇÃO: 30/10/2023 
HORÁRIO: 09h00min. 
LOCAL: https://bnc.org.br/  
  
O MUNICÍPIO DE ITANHANDU torna público que se acha aberta, nesta unidade, licitação na 
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL – Processo nº. 
042/2023, objetivando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA NOS 
APARELHOS DE AR CONDICIONADO DO MUNICÍPIO DE ITANHANDU/MG, por meio do 
site https://bnc.org.br/, de conformidade com as disposições do Decreto nº 10.024 de 20 de setembro 
de 2019, Decreto nº 7.892 de 23 de janeiro de 2013, Lei Federal n.º 10.520, de 17 de julho de 2002, 
Decreto Municipal nº. 266 de 20 de março de 2006, Decreto Municipal n.º 623 de 05 de abril de 2010, 
subsidiariamente a Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e das Leis Complementares nº 
123/2006 e 147/2014.  
 
O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições de 
segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases. Os trabalhos serão conduzidos por 
servidor da Secretaria Municipal de Administração, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e 
monitoramento de dados gerados ou transferidos para o portal "BNC", constante da página eletrônica da 
BNC – Bolsa Nacional de Compras, no endereço https://bnc.org.br/. 
 
I - LOCAL, DATA E HORA  
1.1. A digitação da senha privativa do licitante e subsequente encaminhamento da proposta de preços 
poderá ser feito das 17h30min do dia 11/10/2023 até as 08h30min do dia 30/10/2023, HORÁRIO DE 
BRASÍLIA-DF, no portal eletrônico https://bnc.org.br/a abertura das “PROPOSTAS DE PREÇOS” 
e o início da sessão de disputa de preços será às 09h00min do dia 30/10/2023, HORÁRIO DE 
BRASÍLIA - DF. 

RECEBIMENTO DE PROPOSTAS ATÉ: 30/10/2023 – Horas 08:30:00 

ABERTURA E ANÁLISE DAS PROPOSTAS: 30/10/2023 – Horas 08:31:00 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 30/10/2023 – Horas 09:00:00 

1.2 - A abertura para fase de lances disputa de preços terá duração de 10 (dez) minutos, seguida de 
prorrogação automática de 02 em 02 minutos e desempate conforme estabelece o Decreto 10.024/2019, 
modo de disputa aberto, bem como as condições a seguir estabelecidas. 
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II - DO OBJETO 
2.1 - A presente licitação tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVANOS 
APARELHOS DE AR CONDICIONADO DO MUNICÍPIO DE ITANHANDU/MG, conforme 
especificações constantes no Termo de Referência (anexo I), que integra este Edital. 
2.2 - A retirada do Edital poderá ser efetuada através do portal eletrônico https://bnc.org.br/ou através 
do site oficial do Município de Itanhandu, www.itanhandu.mg.gov.br. 
 
III - DA PARTICIPAÇÃO: 
3.1 - Poderão participar desta Licitação qualquer firma individual ou sociedade, regularmente 
estabelecida no País, que sejam especializadas no objeto desta licitação e que satisfaçam todas as 
exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos e sejam detentoras de senha 
para participar de procedimentos eletrônicos junto a Bolsa Nacional de Compras - BNC. 
3.2 - Como requisito para participação no pregão, em campo próprio do sistema eletrônico, o licitante 
deverá manifestar o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstos no Edital.  
3.3 - A empresa participante deste certame deverá estar em pleno cumprimento do disposto no inciso 
XXXIII do art. 7º da Constituição e na Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999.  
3.4 - A participação no pregão está condicionada obrigatoriamente à inscrição e credenciamento do 
licitante, até o limite de horário previsto no Edital. 
3.5 – Além das vedações estabelecidas pelo art. 9º da Lei Federal Nº 8.666/93, não será permitido a 
participação de empresas: 
a) Com falência decretada ou concordata; 
b) Que estejam com o direito de licitar e contratar com a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SUSPENSA 
(Federal, Estadual e/ou Municipal); 
c) Em funcionamento sob regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição; 
d) Declaradas inidôneas por qualquer Órgão Público; 
e) Empresas cujos sócios ou proprietários foram condenados em processos criminais transitados em 
julgado por corrupção ativa, tráfico de influência, impedimento, perturbação ou fraude de concorrência, 
formação de quadrilha e outros crimes tipificados como ilícitos de malversação de recursos públicos, 
nos termos da Lei Municipal nº 1009/2017; 
3.6 – A observância das vedações deste item é de inteira responsabilidade da licitante, que, pelo 
descumprimento, sujeitar-se-á às penalidades cabíveis; 
 
IV - DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES DA BOLSA NACIONAL DE 
COMPRAS - BNC 

4.1 – Os procedimentos para credenciamento e obtenção da chave e senha de acesso poderão ser 
iniciados diretamente no site de licitações no endereço eletrônico https://bnc.org.br/, acesso 
“credenciamento – licitantes (fornecedores)”. 
4.2 – As dúvidas e esclarecimentos sobre credenciamento no sistema eletrônico poderão ser dirimidas 
através da central de atendimento aos licitantes, por telefone, WhatsApp, Chat ou e-mail, disponíveis no 
endereço eletrônico https://bnc.org.br/.  

4.2.1 – Qualquer dúvida dos interessados em relação ao acesso no sistema BNC Licitações 
poderá ser esclarecida através dos canais de atendimento da Bolsa Nacional de Compras, de 
segunda a sexta-feira, das 8 às 18 horas (horário de Brasília) através dos canais informados no 
site https://bnc.org.br/.  

4.3– Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante.  
4.4 - O andamento do procedimento de licitação entre a data de abertura das propostas e a adjudicação 
do objeto deve ser acompanhado pelos participantes por meio do portal https://bnc.org.br/, que veiculará 
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avisos, convocações, desclassificações de licitantes, justificativas e outras decisões referentes ao 
procedimento. 
 
V – DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS  
5.1 - Após a divulgação do edital as licitantes interessadas deverão encaminhar, exclusivamente, através 
do sistema, proposta comercial e documentação de habilitação, arquivos estes que obrigatoriamente 
deverão ser inseridos antes do início da sessão de disputa, sob pena de preclusão, nos termos do art. 26, 
do Decreto Federal 10.024/2019.  

5.1.1 - A participação no pregão eletrônico dar-se-á por meio de digitação da senha privativa do 
licitante e subsequente encaminhamento da proposta de preços, contendo as especificações dos 
serviços, valor unitário e total, por item e demais informações necessárias, até o horário previsto 
no item 1.1.  
5.1.2 - A proposta de preços deverá ser formulada e enviada em formulário específico, 
exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico.  

5.2 - O licitante se responsabilizará por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os lances 
inseridos durante a sessão pública.  
5.3 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
pregão eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.  
5.4 - O item de propostas que eventualmente contemplem o serviço que não correspondam às 
especificações contidas no ANEXO I deste Edital serão desconsiderados.  
5.5 - Na proposta serão consideradas obrigatoriamente:  
a) preço unitário e total em moeda corrente nacional, em algarismo com no máximo duas casas 
decimais;  
b) inclusão de todas as despesas que influam nos custos, tais como: despesas com custo, transporte, 
seguro e frete, tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e para fiscais), obrigações 
sociais, trabalhistas, fiscais, encargos comerciais ou de qualquer natureza e todos os ônus diretos;  
c) prazo de validade da proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias, a contar da data da sessão deste 
pregão eletrônico;  
5.6 - Poderão ser admitidos, pelo pregoeiro, erros de naturezas formais, desde que não comprometam o 
interesse público e da Administração.  
 
VI – ABERTURA DAS PROPOSTAS/SESSÃO  
6.1 - O Pregoeiro via sistema eletrônico, dará início à Sessão Pública, na data e horário previstos neste 
Edital, com a divulgação da melhor proposta para cada item. 
 
VII - FORMULAÇÃO DE LANCES  
7.1 - Aberta a etapa competitiva (Sessão Pública), os licitantes deverão encaminhar lances, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do seu 
recebimento e respectivo valor.  
7.2 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, pelo MENOR PREÇO GLOBAL, observando o 
horário fixado e as regras de aceitação dos mesmos.  
7.3 - Somente serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido 
anteriormente registrado no sistema.  
7.4 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que foi recebido e 
registrado em primeiro lugar pelo sistema eletrônico.  
7.5 - Durante a Sessão Pública do Pregão Eletrônico, os licitantes serão informados em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do seu detentor. Qualquer identificação do 
participante acarretará a sua exclusão do certame.  
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7.6 - O Modo de disputa a ser utilizado neste certame será o modo ABERTO de acordo com o 
determinado no Decreto 10.024/2019 “modo de disputa aberto". 
“Art. 32. No modo de disputa aberto, de que trata o inciso I do caput do art. 31, a etapa de envio de 
lances na sessão pública durará dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo 
sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão 
pública. § 1º A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o caput, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive quando se tratar de lances intermediários. § 2º Na hipótese de não haver novos lances na 
forma estabelecida no caput e no § 1º, a sessão pública será encerrada automaticamente. § 3º 
Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, nos termos do disposto no § 1º, 
o pregoeiro poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, 
em prol da consecução do melhor preço disposto no parágrafo único do art. 7º, mediante 
justificativa." 
7.7 - Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de envio de 
lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, 
sem prejuízos dos atos realizados.  
7.8 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a 
comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  
7.9 - Após o fechamento da etapa de lances o Pregoeiro poderá encaminhar pelo sistema eletrônico 
contrapropostas diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja 
obtido preço melhor, bem como decidir sobre a sua aceitação. 
 
VIII - JULGAMENTO DAS PROPOSTAS  

8.1 - Após análise da proposta, especificações técnicas e documentação de habilitação, o Pregoeiro 
anunciará o licitante vencedor.  
8.2 - Na hipótese da proposta ou do lance de menor valor não ser aceito ou se o licitante vencedor 
desatender às exigências habilitatórias o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, 
verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação na ordem de classificação, segundo o 
critério do menor preço e assim sucessivamente até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao 
edital. 
 
IX - HABILITAÇÃO  

OBS: De acordo com o Decreto 10.024/19 os documentos de habilitação deverão ser inseridos 
obrigatoriamente no sistema concomitantemente com a proposta comercial na PLATAFORMA / 
PORTAL da Bolsa Nacional de Compras - BNC, sob pena de preclusão, nos termos do art. 26 do 
referido decreto. Verbis:   

Art. 26. “Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, os licitantes encaminharão, exclusivamente por 
meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta 
com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 
pública”.  

Os documentos relativos à habilitação, acompanhados da proposta escrita de preços, dos licitantes, 
deverão ser encaminhados até a abertura da sessão pública, conforme previsto neste edital, por meio 
eletrônico (upload), nos formatos (extensões) “pdf”, “doc”, “xls”,“png” ou “jpg”, observado o limite de 
6 Mb para cada arquivo, conforme regras de aceitação estabelecidas no Portal da BNC. 
 

9.1 - A habilitação do licitante vencedor será verificada mediante apresentação dos seguintes 

documentos:  



 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITANHANDU 

Praça Prefeito Amador Guedes, 165 - Centro - 37464000 - Itanhandu MG. 
Email: licitacao@itanhandu.mg.gov.br - www.itanhandu.mg.gov.br 

TEL: (35) 3361 2000 / FAX: (35) 3361 3857 

 

9.1.1) Habilitação jurídica: 
a - empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede;  
b - microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual – CCMEI, emitido em no máximo 30 dias anteriores à data de apresentação das 
propostas; 
c - sociedade empresária/comercial ou empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI: 
ato constitutivo, estatuto ou Contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 
respectiva sede, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documento comprobatório de 
seus administradores;  
d - sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local 
de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;  
e - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 
no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 
quando a atividade assim o exigir. 

9.1.2) Regularidade Fiscal e Trabalhista: 
a - prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);  
b - prova de regularidade para com a Fazenda Federal, consistente na apresentação da Certidão 
Negativa de Débito expedida pela Secretaria da Receita Federal e da Certidão Negativa de Dívida 
Ativa para com a União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional ou Certidão 
conjunta negativa de débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e Receita Federal do Brasil;  
c - prova de regularidade para com a Fazenda Estadual;  
d - prova de regularidade para com a Fazenda Municipal da jurisdição fiscal do estabelecimento 
licitante;  
e - prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);  
f - prova de Regularidade relativa à Justiça do Trabalho (CNDT – Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas);  
9.1.2.1 - As microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas, por ocasião no presente 
certame, deverão apresentar toda documentação exigida para efeito de comprovação da 
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 
9.1.2.2 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado prazo 
de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 
declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período a critério da administração pública 
municipal, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão 
das certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
9.1.2.3 - A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem anterior implicará em 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93, 
sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 
para a assinatura do contrato ou revogar a licitação. 

9.1.3) Qualificação Econômico-financeira: 
a - Certidão negativa de falência, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, prazo 
máximo de 90 dias de sua emissão.  

9.1.4) Qualificação técnica: 
a - No mínimo 01 (um) atestado em nome da empresa, expedido por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, comprovando a execução de serviços semelhantes ao deste processo, bem 
como a satisfação quanto à qualidade dos serviços e cumprimento dos prazos contratuais, por tratar-
se de serviços complexos que requerem qualificação da empresa. 
b - Alvará de funcionamento; 
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9.1.5) Outras comprovações: 
a - Declaração, sob as penas da Lei, de que não está impedido de participar de licitação ou contratar 
com qualquer órgão da Administração Pública, direta ou indireta, Federal, Estadual ou Municipal. 
(Modelo - Anexo). 
b - Declaração da empresa participante deste certame que está em pleno cumprimento do disposto 
no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição e na Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999. (Modelo – 
Anexo).  
c - Declaração de que conhece o objeto do pregão e os termos constantes no Edital. (Modelo – 
Anexo).  
d - Declaração de enquadramento como beneficiária da lei complementar nº 123, de 2006 e 147 de 
2014. (Modelo – Anexo).  
e - Certidão de ME ou EPP emitida pela Junta Comercial do Estado da sede do licitante ou a 
declaração de enquadramento arquivada ou a Certidão de Breve Relato emitida pelo Cartório de 
Registro Civil de Pessoas Jurídicas em que conste a informação de Microempresa ou Empresa de 
Pequeno Porte, se for o caso;  
f - Se o proponente se fizer representar, deverá enviar procuração ou carta de credenciamento, com 
firma reconhecida em cartório outorgando poderes ao representante para decidir a respeito dos atos 
relativos à presente licitação. 

 

9.2 – Disposições gerais da habilitação: 
9.2.1 - Para as certidões/declarações que não apresentarem data de validade, fica estabelecido o prazo 
máximo de 120 dias de sua emissão.  
9.2.2 - Para fins de comprovação da condição de Micro ou Pequena Empresa (letra 'e' do item 
anterior), assim definidas aquelas que se enquadram na classificação descrita no Artigo 3º da Lei 
Complementar 123/2006, caso desejem obter tais benefícios deverão comprovar essa condição 
mediante apresentação de Declaração de enquadramento arquivada ou a Certidão Simplificada 
expedida pela Junta Comercial de seu domicílio, se inscrita no Registro Público de Empresas 
Mercantis, ou a declaração de enquadramento arquivada ou a Certidão de Breve Relato emitida 
pelo Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas em que conste a informação de 
Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos do art. 2º do Decreto Estadual nº 
44.630/2007, art. 5º, parágrafo 1º, Inc. II, alíneas 'a' e 'b', da Resolução Conjunta SEPLAG/SEF 
nº 9.576/2016 e conforme o Art. 8º da IN 103, DE 30/04/2007 do Departamento Nacional de 
Registro do Comércio - DNRC, emitida a menos de 180 (cento e oitenta) dias da data de abertura 
das propostas deste edital. 
9.2.3 - A empresa participante e seu representante legal são responsáveis pela autenticidade e veracidade 
dos documentos enviados eletronicamente. 
9.2.4 - O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar da licitante, em qualquer tempo, no curso da 
licitação, quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhe prazo para 
atendimento. 
9.2.5 - A falta de qualquer dos documentos exigidos no edital implicará inabilitação da licitante, sendo 
vedada, a concessão de prazo para complementação da documentação exigida para a habilitação, salvo 
motivo devidamente justificado e aceito pelo pregoeiro. 
9.2.6 - Não será aceito a substituição dos documentos de habilitação por protocolos de requerimento 
decertidão. 
9.3 – A não apresentação de toda a documentação solicitada em Edital obrigará o município 
instaurar processo administrativo para apuração de conduta do participante,conforme dispõe o 
Acórdão TCU 2146/2022. 
 
X - DO TRATAMENTO DIFERENCIADO ÀS MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE E EQUIPARADAS: 
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10.1 – O tratamento diferenciado conferido às empresas de pequeno porte, às microempresas e às 
equiparadas de que tratam a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 e a Lei 11.488, de 15 
de junho de 2007, deverá seguir o procedimento descrito a seguir: 
 10.1.1 – Os licitantes deverão indicar no sistema eletrônico de licitações, antes do 
encaminhamento da proposta eletrônica de preços, a sua condição de microempresa, empresa de 
pequeno porte ou cooperativa. 

10.1.1.1 - O licitante que não informar sua condição antes do envio das propostas 
perderá o direito ao tratamento diferenciado. 

10.1.2 – Ao final da sessão pública de disputa de lances, o sistema eletrônico detectará 
automaticamente as situações de empate a que se referem os §§ 1o e 2o do art. 44 da Lei 
Complementar 123/2006, de 14 de dezembro de 2006. 

10.1.2.1 – Considera-se empate aquelas situações em que as propostas apresentadas 
pelas microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas sejam iguais ou até 5% 
(cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada, quando esta for proposta 
de licitante não enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
cooperativa. 
10.1.2.2 – Não ocorre empate quando a detentora da proposta mais bem classificada 
possuir a condição de microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa. Nesse 
caso, o pregoeiro convocará a arrematante a apresentar os documentos de habilitação, na 
forma do item IX deste edital. 

10.1.3 – Caso ocorra a situação de empate descrita no item 10.1.2.1, o pregoeiro convocará o 
representante da empresa de pequeno porte, da microempresa ou da cooperativa mais bem 
classificada, imediatamente e por meio do sistema eletrônico, a ofertar lance inferior ao menor 
lance registrado para o lote no prazo de cinco minutos. 

10.1.3.1 – Caso a licitante convocada não apresente lance inferior ao menor valor 
registrado no prazo acima indicado, as demais microempresas, empresas de pequeno 
porte ou equiparadas que porventura possuam lances ou propostas na situação do item 
10.1.2.1 deverão ser convocadas, na ordem de classificação, a ofertar lances inferiores à 
menor proposta. 
10.1.3.2 – A microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa que primeiro 
apresentar lance inferior ao menor lance ofertado na sessão de disputa será considerada 
arrematante pelo pregoeiro, que encerrará a disputa do lote na sala virtual, e que deverá 
apresentar a documentação de habilitação e da proposta de preços, conforme item 9.1 
deste edital. 
10.1.3.3 – O não oferecimento de lances no prazo específico destinado a cada licitante 
produz a preclusão do direito de apresentá-los. Os lances apresentados em momento 
inadequado, antes do início do prazo específico ou após o seu término serão 
considerados inválidos. 

10.1.4 – Caso a proposta inicialmente mais bem classificada, de licitante não enquadrado como 
microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, seja desclassificada pelo pregoeiro, 
por desatendimento ao edital, essa proposta não é mais considerada como parâmetro para o 
efeito do empate de que trata esta cláusula. 

10.1.4.1 – Para o efeito do empate, no caso da desclassificação de que trata o item 
anterior, a melhor proposta passa a ser a da próxima licitante não enquadrada como 
microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, observado o previsto no item 
10.1.2.2. 
10.1.4.2 – No caso de o sistema eletrônico não convocar automaticamente a 
microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, o pregoeiro o fará através do 
“chat de mensagens”. 
10.1.4.3 – A partir da convocação de que trata o item 10.1.4.2, a microempresa, empresa 
de pequeno porte ou cooperativa, terá 48 (quarenta e oito) horas para oferecer proposta 



 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITANHANDU 

Praça Prefeito Amador Guedes, 165 - Centro - 37464000 - Itanhandu MG. 
Email: licitacao@itanhandu.mg.gov.br - www.itanhandu.mg.gov.br 

TEL: (35) 3361 2000 / FAX: (35) 3361 3857 

 

inferior à então mais bem classificada, através do “chat de mensagens”, sob pena de 
preclusão de seu direito. 
10.1.1.4 – Caso a microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa exercite o seu 
direito de apresentar proposta inferior a mais bem classificada, terá, a partir da 
apresentação desta no “chat de mensagens”, conforme estabelece o item 8.2 deste edital 
para encaminhar a documentação de habilitação e proposta de preços,  

10.1.5 – O julgamento da habilitação das microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas 
obedecerá aos critérios gerais definidos neste edital, observadas as particularidades de cada pessoa 
jurídica. 
 10.1.6 – Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às 
microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas um prazo adicional de 05 (cinco) dias úteis 
para a regularização da documentação, contados a partir da notificação da irregularidade pelo pregoeiro. 
O prazo de 05 (cinco) dias úteis poderá ser prorrogado por igual período se houver manifestação 
expressa do interessado antes do término do prazo inicial. 
 
XI - IMPUGNAÇÃO AO ATO CONVOCATÓRIO 
11.1 - As impugnações ao ato convocatório do pregão serão recebidas preferencialmente via inclusão na 
Plataforma BNC Licitações ou pelo email: licitacaosaude@itanhandu.mg.gov.br, até 03 (três) dias úteis 
antes da data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio de formulário eletrônico.  

11.1.1. Caberá o pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 02 (dois) dias após o recebimento 
do recurso;  
11.1.2. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para 
realização do certame. 
 

XII - RECURSOS ADMINISTRATIVOS  
12.1 - Caberá recurso nos casos previstos na Lei n.º 10.520/02, devendo o licitante manifestar 
motivadamente sua intenção de interpor recurso, através de formulário próprio do Sistema Eletrônico, 
explicitando sucintamente suas razões, após o término da sessão de lances. 

12.1.1 - A intenção motivada de recorrer é aquela que identifica, objetivamente, os fatos e o 
direito que o licitante pretende que sejam revistos pelo pregoeiro. 

12.2 - A licitante disporá do prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação das razões do recurso, por 
meio de formulário específico do sistema, que será disponibilizado a todos os participantes, ficando os 
demais desde logo intimados para apresentar as contrarrazões em igual número de dias. 
12.3 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de 
recurso e adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor.  
12.4 - O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  
12.5 - Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem como os 
encaminhados por fax, correios ou entregues pessoalmente.  
12.6 - Decairá do direito de impugnar perante a Administração, os termos desta licitação, aquele que os 
aceitando sem objeção, venha apontar, depois do julgamento, falhas ou irregularidades que a viciaria, 
hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 
12.7 - Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não 
justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente. 
 
XIII - ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  
13.1 - A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo pregoeiro sempre que não 
houver recurso.  
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13.2 - A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser 
realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo pregoeiro, ou, quando houver 
recurso, pela própria autoridade competente. 
 
XIV - DA CONTRATAÇÃO 
14.1 - A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante celebração de termo de 
Contrato, cuja respectiva minuta constitui anexo do presente ato convocatório, conforme anexo II. 
14.2 - O contrato a ser firmado com a licitante adjudicatária incluirá as condições estabelecidas neste 
instrumento convocatório e seus anexos, necessários à fiel execução do objeto desta licitação e terá 
vigência 12 meses, podendo ser prorrogado, de comum acordo entre as partes, nos limites do art 57, Inc 
II da Lei 8.666/93. 

14.2.1- Findo o prazo estabelecido no item anterior, desde que haja previsão de recursos 
orçamentários hábeis para o exercício seguinte, prorrogar-se-á por período de 12 (doze) meses 
sucessivamente, até o limite de 60 meses, limite máximo previsto em lei; 

14.3 - Esgotados todos os prazos recursais ou renúncia expressa dos prazos recursais, a Administração, 
no prazo mínimo de 5 (cinco) dias, convocará o vencedor para assinar o contrato, sob pena de decair do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93. 
14.4 - O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado uma vez, pelo mesmo período, desde 
que seja requerido de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo. 
14.5 - Se, dentro do prazo, o convocado não assinar o contrato, a Administração convocará os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, em igual prazo e nas mesmas 
condições propostas pelo primeiro classificado, ou então revogará a licitação, sem prejuízo da aplicação 
da pena de multa, no valor correspondente a 10% (dez por cento) do valor do contrato e mais a 
suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração por 
prazo de 02 (dois) anos. 
14.6 – Não atendendo a ADJUDICATÁRIA à convocação para assinatura do contrato ou deixando de 
fazê-lo por qualquer motivo a ele imputado, convocar-se-á outra LICITANTE, segundo a ordem de 
classificação, caso não haja interesse da Prefeitura Municipal de Itanhandu na realização de nova 
licitação, nos termos do art. 64 da Lei Federal nº 8.666/93. 

14.6.1 – Na convocação das Licitantes remanescentes será observada a classificação final da 
sessão originária do Pregão, devendo a(s) convocada(s) apresentar(em) os Documentos de 
Habilitação exigidos no Edital em plena validade. 
14.6.2 – O disposto no subitem 14.5 não se aplica às LICITANTES remanescentes convocadas 
para assinar o contrato nos termos e condições da ADJUDICATÁRIA, quando esta deixar de 
cumpri-la. 

 
XV - DOS PRAZOS E DAS CONDIÇÕES DO OBJETO DA LICITAÇÃO. 
15.1 - O objeto desta licitação deverá ser executado conforme especificações do Termo de Referência e 
Contrato, com início após a emissão da Ordem de Serviço, correndo por conta da Contratada as 
despesas de seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes da 
prestação de serviços. 
15.2 – Os serviços de manutenção preventiva deverão ser prestados quadrimestralmente, de acordo com 
o pedido do setor requisitante, para não causarem prejuízos ao serviço público. 
15.3 - A vigência será de 12 (doze) meses, a contar da assinatura do Termo de Contrato, podendo ser 
prorrogado até o limite de 60 (sessenta) meses, conforme art. 57 inciso II, da lei 8.666/1993, justificado 
a possibilidade da prorrogação pela instrução normativa IN-SLTI nº 02/2008. 
15.4 - O contrato a ser firmado com a licitante adjudicatária incluirá as condições estabelecidas neste 
instrumento convocatório e seus anexos, necessários à fiel execução do objeto desta licitação; 
15.5 - A licitante adjudicatária obriga-se a manter, durante toda a vigência do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
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exigidas na licitação, devendo comunicar, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a 
manutenção do contrato; 
15.6 - O contrato firmado com esta Prefeitura Municipal não poderá ser objeto de cessão, transferência 
ou subcontratação, sem autorização por escrito, sob pena de aplicação de sanção, inclusive rescisão; 
15.7 - Os atos e procedimentos decorrentes da presente licitação serão publicados no Quadro de Avisos 
da Prefeitura Municipal e/ou Internet, ou Imprensa Oficial. Assim sendo, os prazos previstos correrão a 
partir destas publicações; 
 
XVI - DA FORMA DE PAGAMENTO 
16.1 - O pagamento será efetuado num prazo de até 30 dias após a apresentação da nota fiscal no 
protocolo da Prefeitura Municipal de Itanhandu, situada à Praça Prefeito Amador Guedes, nº. 165, 
Centro de Itanhandu – MG, à vista do respectivo Termo de Recebimento Definitivo do objeto. 

16.1.1 - Os pagamentos serão realizados exclusivamente por meio eletrônico, mediante crédito 
em conta corrente de titularidade dos fornecedores devidamente identificados, conforme Decreto 
nº 7.507 de 27 de Junho de 2011. 

16.2 – A descrição do item na respectiva Nota Fiscal deverá se assemelhar o máximo possível com a 
descrição do Edital. 
16.3 - As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e seu 
vencimento será contado novamente a partir de sua apresentação válida. 
16.4 - No ‘corpo’ da nota fiscal/fatura deverá conter o nº. da Licitação, do Pregão, e a mesma deverá ser 
encaminhada diretamente para o setor requisitante acompanhadas da requisição de compra para 
conferência dos quantitativos entregues.  
16.5 - Dados para faturamento (será especificado na respectiva Ordem de Serviço): 
 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ITANHANDU 
CNPJ: 13.260.601/0001-85 
Endereço: Rua Engenheiro Paulo Franco da  Rosa, nº 304 
CEP: 37464-000 
Centro de Itanhandu 
 
MUNICÍPIO DE ITANHANDU 
CNPJ: 18.186.718/0001-80 
Endereço: Praça Amador Guedes, nº 165 
CEP: 37464-000 
Centro de Itanhandu 
 
XVII - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
17.1 - A adjudicatária que, convocada no prazo de validade de sua proposta, deixar de entregar 
documentos solicitados ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu 
objeto, não mantiver a proposta, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará 
impedido de licitar e contratar com a Administração Pública do Estado pelo prazo de até 02 (dois) anos, 
e, quando suspenso, descredenciado dos sistemas de cadastramento onde estiver inscrita, sem prejuízo 
das multas aplicáveis e demais cominações legais. 
17.2 - O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas caracterizará a inadimplência da 
CONTRATADA, sujeitando-se às seguintes penalidades: 

17.2.1 – advertência; 
17.2.2 - multa: 10% (dez por cento) do valor registrado na Ata, no caso da adjudicatária, 
injustificadamente, desistir do fornecimento ou recusar-se à retirada desta. 
17.2.3 – multa: 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, em caso de rescisão 
unilateral do mesmo. 
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17.2.4 – impedimento de contratar com o Município de Itanhandu, por até 05 anos. 
17.2.5 – declaração de inidoneidade para licitar com a Administração Pública. 

17.3 - As sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente, de acordo com a gravidade do 
descumprimento, após regular processo administrativo, garantido o contraditório e a ampla defesa. 

17.3.1 – Será de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação do ato, o prazo para 
manifestação. 

17.4 - Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por motivo de força 
maior ou caso fortuito. 
17.5 - Consideram-se motivos de força maior ou caso fortuito aqueles constantes no art. 393 do Código 
Civil Brasileiro. 
17.6 – Nas hipóteses em que o “Caso Fortuito ou Força Maior” forem aceitos, poderão ser prorrogados 
os demais prazos, automaticamente, por tantos dias quantos durarem as causas impeditivas, não se lhes 
aplicando quaisquer multas. 
 
XVIII - DO PREÇO E DA DOTAÇÃO 
18.1 – Os preços ofertados deverão incluir todos os custos diretos e indiretos da proponente, 
inclusive encargos sociais, trabalhistas, inflacionários e fiscais que recaiam sobre o objeto licitado. 
18.2 - Serão desclassificadas as propostas, cujos preços sejam incompatíveis com a realidade de 
mercado. 
18.3 - Os recursos necessários para fazer frente às despesas da aquisição, onerarão as dotações 
próprias do orçamento vigente para o exercício de 2023. 
18.4 - Por se tratar de despesas de natureza essencial e contínua, as partes das despesas decorrentes 
desta licitação que não forem realizadas no exercício de 2022 correrão à conta de dotações 
orçamentárias próprias de exercícios futuros conforme previsão do PPA 2022 a 2025 da 
PMITANHANDU, cabendo ao setor contábil realizar os expedientes necessários para 
empenhamento compatível com a LDO e LOA respectiva para cada exercício financeiro. 
 
XIX - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO: 
19.1 - O valor do presente Contrato será fixo e irreajustável até o final do período de 12 (doze) meses a 
partir da data da apresentação das propostas. 
19.2 - Após o período estipulado no item acima, havendo prorrogação do mesmo e desde que pactuada 
formalmente pelas partes, fica estipulado o índice de reajuste abaixo especificado para correção dos 
preços dos serviços remanescentes: 

19.2.1 - O preço será reajustado após 12 (doze) meses, com base no índice IPCA (Índice de 
Preços ao Consumidor Amplo), publicado pelo IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística), ou na falta desse índice, outro que o venha substituir. 

19.3 - Ocorrendo desequilíbrio econômico financeiro do contrato, poderá se restabelecer a relação 
pactuada, nos termos do artigo 65, inciso II, letra d, da Lei Federal nº 8.666/93, mediante comprovação 
documental e requerimento expresso da contratada. 
 
XX - SOBRE A RETENÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE PARA 
FORNECEDORES DE BENS E MERCADORIAS EM GERAL E PRESTADORES DE 
SERVIÇO DO MUNICÍPIO DE ITANHANDU/MG 
 

20.1 - O Município de Itanhandu informa às pessoas jurídicas que haverá a retenção do Imposto de 
Renda de todos os pagamentos efetuados pelo município, conforme determinação da Instrução 
Normativa da Receita Federal nº 1234/2012 e suas alterações, sendo sua última alteração, a IN 
2145/2023 de 26 de junho de 2023, e do Decreto Municipal 6.636 de 01/09/2023, publicado em 
08/09/2023, que estabelece I que a administração Pública deve reter o tributo sobre os valores das 
aquisições de bens e mercadorias em geral e prestação de serviços, incluindo obras de engenharia. 
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20.2 - Deverá ser obrigatoriamente destacado a retenção do Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) 
nos documentos fiscais emitidos para o município e observem o enquadramento legal de incidência, sob 
pena da nota fiscal ser devolvida para anulação e correção. Observar a Tabela de Retenção (coluna 02-
IR do Anexo I, da Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012 e suas alterações), para 
aplicação da alíquota referente à natureza do bem fornecido ou do serviço prestado. 
20.3 - Ressaltamos que não haverá impacto financeiro para as empresas, já que o valor do impostoretido 
será considerado como antecipação do total devido pela pessoa jurídica prestadora de serviços ou 
fornecedora dos bens. 
20.4 - No entanto, é importante lembrar que as empresas optantes pelo Simples Nacional e as pessoas 
jurídicas amparadas por isenção, imunidade, não incidência ou alíquota zero de imposto de renda estão 
dispensadas da retenção do IRRF. Nesses casos, a cada pagamento a ser efetuado, mediante declaração e 
documentos comprobatórios, enviada junto ao documento fiscal, conforme modelo do Anexo II, III ou 
IV, de acordo com o enquadramento legal. Se não o fizerem, sujeitam-se à retenção do Imposto de 
Renda (IR) sobre o valor total do documento fiscal, no percentual total correspondente à natureza do 
bem ou serviço. 
20.5 - Por fim, salientamos que não serão feitas retenções de CSLL, PIS/PASEP ou COFINS, apenas 
a retenção de IR, tendo em vista a inexistência do convênio a que se refere o art. 33 da Lei 10.833/2003. 
  
XXI - DISPOSIÇÕES GERAIS  
21.1 - As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, 
respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não comprometam o interesse 
público, a finalidade e a segurança da contratação. 
21.2 - É facultado ao Pregoeiro oficial, auxiliado pela Equipe de Apoio, proceder em qualquer fase da 
licitação, diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a 
inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente da proposta.  
21.3 - A critério da Administração, o (s) objeto(s) da presente licitação poderá(ao) sofrer acréscimos ou 
supressões, de acordo com o artigo 65, § 1º, da Lei n.º 8.666/93.  
21.4 - A apresentação da proposta de preços implica na aceitação plena e total das condições deste 
Pregão, sujeitando-se o licitante às sanções previstas nos artigos 86 a 88, da Lei n.º 8.666/93.  
21.5 - Quaisquer elementos, informações e esclarecimentos relativos a esta licitação serão prestados 
pelo Pregoeiro Oficial e membros da Equipe de Apoio, servidores do Município de Itanhandu-MG, 
através do e-mail licitacaosaude@itanhandu.mg.gov.br ou junto ao Setor de Licitações da Prefeitura 
Municipal de Itanhandu, em horário de expediente externo das 08:00 às 15:00 horas, sito na Praça 
Amador Guedes, nº 165, Centro, CEP nº 37.464-000, Itanhandu-MG.  
 21.5.1 - Decai do direito de solicitar esclarecimentos dos termos do edital de licitação perante a 
Administração, o licitante que não o fizer antes do terceiro dia útil que anteceder a data fixada para 
recebimento das propostas. 
21.6 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá com base na legislação em vigor.  
21.7 - O Contratante não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade da 
CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros.  
21.8 - Não havendo expediente na Prefeitura Municipal de Itanhandu na data marcada, a reunião 
realizar-se-á no primeiro dia útil subsequente na mesma hora e local.  
21.9 - A presente licitação rege-se, no que couber pela Lei Federal nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, 
sendo declarado competente o Foro da Comarca de Itanhandu-MG para dirimir controvérsias 
emergentes da presente licitação;  
21.10 - Em qualquer parte da descrição dos produtos/equipamentos que conter marcas e modelos, 
deverá ser considerado apenas como referência para facilitar a cotação e a formulação da proposta.  
21.11 - Publicar-se-á no Site oficial do Município (www.itanhandu.mg.gov.br) o resultado da presente 
licitação.  
21.12 - Compõe-se o presente Edital:  

• Anexo I - Termo de Referência; 
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• Anexo II - Minuta de Contrato; 
• Anexo III - Modelos de Declaração; 
• Anexo IV – Declaração de enquadramento como beneficiária da lei complementar nº 123, de 

2006 e 147 de 2014; 
• Anexo V – Modelo de Proposta; 

 

Itanhandu – MG, 10 de outubro de 2023. 
 
 
 

 
 

LUCIMARA DE FATIMA ALVARENGA 
Pregoeira 

 
   
 
De acordo: 

JOÃO CIPRIANO DE ARAUJO NETO 
PROCURADOR GERAL 

________________________________________________________________________________ 
 
 

ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
1- DO OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de manutenção 
preventiva e corretiva nos aparelhos de ar condicionado do município de Itanhandu/MG. 
 

1.1. Entende-se por manutenção preventiva, a revisão de caráter preventivo com a finalidade de avaliar 
as condições para o perfeito funcionamento dos equipamentos, além de detectar possíveis desgastes 
de peças, acessórios e outros elementos, objetivando manter o mesmo em perfeito estado de uso, de 
acordo com os manuais e normas específicas, incluindo as trocas autorizadas de peças que se 
fizerem necessárias ao seu bom funcionamento. 
 

1.2. Entende-se por manutenção corretiva as revisões de caráter corretivo, para possibilitar a reparação 
de defeitos e falhas em qualquer unidade, desde que decorrentes do uso normal do equipamento e 
autorizados pelo responsável especialmente designado para este fim.  
 

2 – ESPECIFICAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS E LOCALIZAÇÃO: 

2.1 – A contratada deverá prestar serviços de manutenção preventiva e corretiva nos aparelhos de ar 
condicionado do município, conforme especificados abaixo: 
 
ITEM QTDD MARCA DESCRIÇÃO LOCAL 

01 02 LG 

CONDICIONADOR DE AR TIPO SPLIT HIGH-
WALL, CICLO FRIO, CAPACIDADE DE 
REFRIGERAÇÃO MÍNIMA DE 11.500 BTUS/H, 
SISTEMA INVERTER  
(Nº PATRIMÔNIO: 99.027 E 99.028) 
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02 01 LG 

CONDICIONADOR DE AR TIPO SPLIT HIGH-
WALL, CICLO QUENTE/FRIO, CAPACIDADE DE 
REFRIGERAÇÃO MÍNIMA 18.000 BTHS/H, 
SISTEMA INVERTER (Nº PATRIMÔNIO: 99.029) 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO & FINANÇAS 
- PRAÇA PREFEITO AMADOR 
GUEDES, Nº 165 - CENTRO - 

37464-000 

03 03 FUJITSU 

CONDICIONADOR DE AR TIPO PISO/TETO, 
CICLO QUENTE/FRIO, CAPACIDADE DE 
REFRIGERAÇÃO MÍNIMA 33.000 BTUS/H, 
SISTEMA INVERTER  
(Nº PATRIMÔNIO: 99.030/ 99.031 E 99.032) 

04 01 CONSUL 
AR CONDICIONADO JANELA 7.500 BTUS FRIO 
MECÂNICO/127V 

05 01 
SPRINGER 
CARRIER 

AR CONDICIONADO JANELA 7.500 BTUS, CICLO 
QUENTE/FRIO, 220V 

 
 

CENTRO VOCACIONAL 
TECNOLÓGICO - RUA 

NICOLAU SCARPA, Nº - 
CENTRO- 37.464-000 

06 02 
SPRINGER 
CARRIER 

AR CONDICIONADO JANELA 30.000 BTUS, 
CICLO QUENTE /FRIO, 220V 

07 02 LG GOLD MULT 
AR CONDICIONADOLG GOLD MULT SPLIT 
12.000 BTUS 

08 01 CONSUL 
AR CONDICIONADO JANELA 7.500 BTUS 
CLASSE A FRIO MECÂNICO/127V  
(Nº PATRIMÔNIO: 96.543) 

PSF 1 - DANIEL RIBEIRO 
AV. ARI CARNEIRO, S/N 

VILA CARNEIRO 
09 01 ELGIN 

AR CONDICIONADO, SPLIT QF, SRQI-30000-2, 
30.000 BTUS, 220V 

10 01 CONSUL 
AR CONDICIONADO JANELA 7.500 BTUS FRIO 
MECÂNICO/127V (Nº PATRIMÔNIO: 98.045) 

 
 

PSF 2 - HEITOR PALOMBINI 
RUA ANTÔNIO PEREIRA LEITE, 

256 
BAIRRO RENÊ CHARLIE 

11 03 ELGIN 
APARELHO DE AR CONDICIONADO, QUENTE E 
FRIO, TIPO SPLIT 30.000 BTUS  
(Nº PATRIMÔNIO: 99.703/ 99.700 E 99.704) 

12 01 CONSUL 
AR CONDICIONADO JANELA, CLASSE A, 7.500 
BTUS FRIO MECÂNICO/127V  
(Nº PATRIMÔNIO: 96.451) 

 
PSF 3 - JAIME PASSOS 
RUA DR. PAIVA, 125 

BAIRRO NOSSA SENHORA DE 
FATIMA 13 01 

 
ELETROLUX 

 

AR CONDICIONADO JANELA  10.000 BTUS FRIO 
MECÂNICO/127V (Nº PATRIMÔNIO: 97.580) 

14 01 
 

ELETROLUX 
 

AR CONDICIONADO JANELA  10.000 BTUS FRIO 
DUPLA SAÍDA DE AR MECÂNICO 
(Nº PATRIMÔNIO: 97.576) 

 
PSF 4 - DR. ELAINE GOMES 

PEREIRA FLEMING 
RUA NEUSA FONSECA 

MONTEIRO, N6 
BAIRRO PORTAL 

15 02 
 

CONSUL 
 

AR CONDICIONADO JANELA INVERTER 7.500 
BTU/H FRIO ELETRÔNICO 
CCK07ABXNA/BIVOLT   
(Nº PATRIMÔNIO: 96.450 E 98043) 

16 05 

 
 

CONSUL 
 
 

AR CONDICIONADO JANELA CICLO DE AR FRIO, 
DUPLA SAÍDA, REGULÁVEL DE AR, DUAS 
VELOCIDADES, BIVOLT /CC107DBBN, 
CC107DBAN (Nº PATRIMONIO: (96.102/ 
96.103/ 96.104/ 96.105 e 96.452) 

 
 

CENTRO DE ESPECIALIDADES 
ODONTOLÓGICAS 

PRAÇA IRMÃ CARVALHO, N° 
20 

CENTRO  
 

17 01 ELGIN 
APARELHO DE AR CONDICIONADO, QUENTE E 
FRIO, TIPO SPLIT 30.000 BTUS, SRQI-30000-2 
((Nº PATRIMONIO: 99.698) 

18 01  SPRIGER 
MODELO MIDEA RCB075M, CICLO QUENTE 
FRIO, SISTEMA RENOVAÇÃO DE AR, 7.500 
BTUS (Nº PATRIMONIO: 90.449) 
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19 01 
SPRINGER 

MIDEA 
HW12CRSPMV2 

APARELHO DE AR CONDICIONADO COM 
CAPACIDADE DE 12.000 BTUS DO TIPO SPLIT, 
CICLO QUENTE E FRIO, CONTROLE REMOTO 
SEM FIO COM BLACKLIGHT, 04 VELOCIDADES 
DE OSCILAÇÃO, TIMER PROGRAMÁVEL, COM 
TECONOLOGIA INVERTER 

CENTRO DE SAÚDE LEONOR 
SOBRAL 

PRAÇA IRMÃ CARVALHO, N° 
20 

CENTRO  
37.464-000 

 

20 02 CONSUL 
AR CONDICIONADO JANELA 7.500 BTUS, 
CLASSE A, FRIO MECANICO/127V  
(Nº PATRIMONIO: 96.630 E 96.604) 

21 01 MIDEA 
AR CONDICIONADO SPLIT 30.000 BTUS  MSEU 
MIDEA (Nº PATRIMONIO: 98.485) 

FARMÁCIA MUNICIPAL 
AV FERNANDO COSTA, 792 

CENTRO 

22 01 ELGIN 
APARELHO DE AR CONDICIONADO, QUENTE E 
FRIO, TIPO SPLIT 30.000 BTUS, SRQI-30000-2 

UBS THEREZA LEVENHAGEM 
AV FERNANDO COSTA, 814 

CENTRO 

23 01 ELGIN 
APARELHO DE AR CONDICIONADO, QUENTE E 
FRIO, TIPO SPLIT 30.000 BTUS, SRQI-30000-2 

LABORATÓRIO MUNICIPAL 
PRAÇA IRMÃ CARVALHO, N° 

20 - CENTRO 

24 01 PINGUINO 
AR CONDICIONADO PORTÁTIL 12.000 BTUS  
(Nº PATRIMÔNIO: 96.216) 

SECRETARIA DE SERVIÇOS 
GERAIS E TRANSPORTES 

RUA DOS LAMINS, N° 113 
BAIRRO NOSSA SENHORA DE 

FÁTIMA  
25 01 

MIDEA 
SPRINGER 

AR CONDICIONADO SPLIT 18.000 BTUS, 220V 

26 01 SPRINGER 
AR CONDICIONADO DE JANELA 10.000 BTUS 
(Nº PATRIMÔNIO: 96.908) 

CRECHE MUNICIPAL 
RUA JORGE GIBRAM 

SOBRINHO, 200 - CENTRO 27 01 SPRINGER 
AR CONDICIONADO DE JANELA 17.500 BTUS 
(Nº PATRIMÔNIO: 97.141) 

28 02 
MIDEA 

SPRINGER 
AR CONDICIONADO SPLIT 18.000 BTUS, 220V 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
RUA ALEXANDRE MOREIRA, nº 

74 

2.2 - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) da quantidade inicial 
do contrato, admitindo-se além deste, por acordo entre as partes. 
2.3 - Não serão remunerados os serviços de manutenção preventiva dos equipamentos que estiverem 
inoperantes, somente dos aparelhos em pleno funcionamento. 
 
3. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DO AR 

CONDICIONADO 
3.1 Os serviços de manutenção preventiva buscam prevenir a ocorrência de quebras e defeitos nas 

instalações de ar condicionado, mantendo-as em perfeito estado de uso, de acordo com projetos, 
manuais, normas técnicas dos fabricantes e na execução, pela CONTRATADA, de procedimentos 
rotineiros. 

3.2 Os serviços de manutenção preventiva deverão ser realizados nas datas previamente programadas 
pela FISCALIZAÇÃO, em conformidade com a periodicidade fixada, de segunda a sexta-feira, no 
horário das 8:00 às 17:00 horas. 

3.3 A CONTRATADA deverá executar a primeira manutenção preventiva e corretiva no prazo de até 
30 (trinta) dias corridos contados da assinatura do contrato. 

3.4 Os serviços de manutenção corretiva, programados regularmente, eventuais ou emergenciais, 
demandados pela CONTRATANTE tantas vezes que se comprovar serem indispensáveis, tratam da 
execução dos trabalhos necessários e suficientes para a imediata correção de defeitos e 
anormalidades nos equipamentos de ar condicionado, a fim de que seja retomada sua utilização de 
forma segura, eficiente e econômica, devendo ser preferencialmente realizados de segunda a sexta-
feira, no horário das 8:00 às 17:00 horas. 
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3.5 No caso de serviços de manutenção corretiva para a solução de anormalidades eventuais, a 
CONTRATADA deverá, após a comunicação da CONTRATANTE, iniciar os procedimentos 
corretivos no prazo máximo de até 1 (um) dia útil. 

3.6 No caso de serviços de manutenção corretiva emergencial relativa a acidentes de qualquer natureza, 
a CONTRATADA deverá, após a comunicação da CONTRATANTE, adotar urgentes providências 
no sentido de sanear o problema em até 1 (um) dia útil. 

3.7 Caso a CONTRATADA não promova o devido atendimento nos prazos fixados, fica a 
CONTRATANTE autorizada a contratar os necessários serviços de outra empresa e a cobrar da 
CONTRATADA os custos respectivos, sem que tal fato o isente da aplicação de sanção contratual 
ou provoque, para a CONTRATANTE, qualquer perda de garantia dos equipamentos e materiais 
pertencentes aos equipamentos de ar condicionado. 

3.8 A requisição de serviços de manutenção corretiva, eventuais ou emergenciais poderá ser 
formalizada por meio de comunicação verbal (telefone) ou escrita (ofício, mensagem eletrônica, 
etc.). 

3.9 Os serviços de manutenção preventiva e corretiva executados e os materiais empregados deverão 
obedecer rigorosamente: 

a) às prescrições e recomendações dos fabricantes relativamente ao emprego, uso, transporte e 
armazenagem de produtos; 

b) às normas, especificações técnicas e rotinas constantes do presente documento; 

c) às normas técnicas mais recentes da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas) e do 
INMETRO (Instituto Nacional de Metrologia); em especial a NBR 5.410 – Instalações elétricas de 
baixa tensão; a NBR 16401-1 – Instalações de ar-condicionado; 

d) às disposições legais federais, e distritais pertinentes; 

e) aos regulamentos das empresas concessionárias de energia; 

f) às normas técnicas específicas, se houver; 

g) as publicações da ASHRAE (American Society of Heating, Refrigerating and Air Conditioning 
Engineers), HVAC Systems Duct Design – SMACNA (Sheet Metal and Air Conditioning 
Contractor's National Association); 

h) às normas internacionais consagradas, na falta das normas da ABNT ou para melhor 
complementar os temas previstos por essas; 

i) à Portaria MARE nº 2.296/97 e atualizações – Práticas (SEAP) de Projetos, de Construção e de 
Manutenção; 

j) às normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho, em especial as seguintes: 

k) à NR-6: Equipamentos de Proteção Individual – EPI; 

l) à NR-10: Segurança em Instalações e Serviços em Eletricidade; 

m) à NR-18: Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção; 

n) à NR-23: Proteção Contra Incêndios; 

o) à Resolução CONFEA nº 425/98 (ART); 

p) à Portaria n.º 3523/GM e 176/GM do Ministério da Saúde. 

3.10 Na execução das rotinas dos serviços de manutenção dos equipamentos de ar condicionado, a 
CONTRATADA deve: 
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a) observar estritamente as recomendações dos fabricantes e as instruções constantes de 
normas técnicas indicadas para a elevação da vida útil e melhoria do rendimento dos 
equipamentos; 

b) zelar pela integridade física das instalações, mediante eliminação de focos de corrosão, 
instalação de acessórios, apoios e realização de serviços de purga, pintura e revestimentos 
protetores; 

c) manter os ambientes climatizados dentro dos padrões normalizados de temperatura, umidade 
relativa e velocidade do ar, conforme definido nas especificações e projeto do Sistema de 
Climatização. Assim, a CONTRATADA deve realizar medições nas salas onde se encontram 
os sensores do Sistema de Supervisão e adotar as medidas necessárias para alcançar os padrões 
supracitados. Nos demais ambientes, as medições serão sempre que necessário ou houver 
determinação da FISCALIZAÇÃO; e  

d) observar as prescrições da Portaria n° 3.523 GM/MS/98, procedendo conforme 
determinações descritas a seguir: 

1) manter limpos os componentes dos equipamentos (bandejas, serpentinas, 
desumidificadores, ventiladores, venezianas, grelhas e difusores) de forma a evitar a difusão 
ou multiplicação de agentes nocivos à saúde humana e manter a boa qualidade do ar 
interno; 

2) utilizar, na limpeza dos componentes dos equipamentos de ar condicionado, produtos 
biodegradáveis devidamente registrados no Ministério da Saúde para esse fim; 

3) manter em condições de operação os filtros, promovendo sua substituição, quando 
necessário; 

4) remover as partículas sólidas, retiradas dos equipamentos de ar condicionado após a 
limpeza, e acondicioná-las em recipientes e locais adequados; 

5) preservar a captação de ar externo livre de possíveis fontes poluentes externas que 
apresentem riscos à saúde humana; 

6) garantir a adequada renovação do ar no interior dos ambientes climatizados; e 

3.11 A CONTRATADA deverá alocar profissionais especializados para o desenvolvimento dos 
trabalhos. A qualquer tempo, a FISCALIZAÇÃO poderá solicitar a substituição de qualquer 
membro da equipe técnica da CONTRATADA, desde que entenda que seja benéfico ao 
desenvolvimento dos serviços. 

3.12 Todos os serviços concluídos deverão ser testados pela CONTRATADA, sob sua responsabilidade 
técnica e financeira, na presença da FISCALIZAÇÃO, ficando a aceitação final condicionada à 
comprovação da efetiva realização das rotinas relativas à manutenção preventiva programada, assim 
como, na hipótese de manutenção corretiva, ao restabelecimento do uso do sistema de ar 
condicionado.  

3.13 Na execução dos serviços, para as tarefas de limpeza, a CONTRATADA deverá utilizar somente 
produtos biodegradáveis registrados no Ministério da Saúde, sendo proibida a utilização de 
substâncias classificadas como carcinogênicas, teratogênicas e mutagênicas, ou que venham causar 
danos ou corrosões nos equipamentos de ar condicionado. 

3.14 A CONTRATADA deverá reparar, corrigir ou refazer, às suas expensas, no total ou em parte, os 
serviços em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução. 

3.15 Como condição para início dos serviços de manutenção, a empresa contratada deverá apresentar a 
ART - Anotação de Responsabilidade Técnica de execução junto ao CREA/MG, ou o RRT de 
execução junto ao CAU, ou o TRT de execução junto ao Conselho dos Técnicos Industriais, ou 
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outra entidade competente, devidamente quitada, em nome do(s) responsável(is) técnico(s) 
indicado(s) em sua habilitação técnica. 

3.16 Para a prestação dos serviços de manutenção objeto destas especificações, caberá a 
CONTRATADA fornecer e conservar equipamentos e ferramentas necessários, usar mão de obra 
idônea e obter materiais necessários em quantidade suficiente e de reconhecida qualidade, de forma 
a assegurar o progresso satisfatório aos serviços e a conclusão destes nos prazos fixados. 

3.17 A FISCALIZAÇÃO não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de qualquer 
responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos, 
subempreiteiros etc. 

3.18 Se, para viabilizar seus trabalhos, a CONTRATADA necessitar elaborar pareceres e desenhos 
técnicos de execução, deverá fazê-los às suas expensas exclusivas e submetê-los à aprovação da 
FISCALIZAÇÃO. 

3.19 A CONTRATADA deverá levar em conta todas as precauções e zelar permanentemente para que 
as suas operações não provoquem danos físicos ou materiais a terceiros, nem interfiram 
negativamente com o tráfego nas vias públicas que utilizar ou que estejam localizadas nas 
proximidades da CONTRATANTE. 

3.20 A CONTRATADA responderá perante a CONTRATANTE e terceiros por atos, falhas ou 
omissões suas. Todas as questões, reclamações, demandas judiciais, ações por perdas ou danos e 
indenizações oriundas de danos causados pela CONTRATADA serão de sua inteira 
responsabilidade, não cabendo, em nenhuma hipótese, responsabilidade solidária por parte da 
CONTRATANTE. 

3.21 A CONTRATADA cuidará para que os serviços a serem executados acarretem a menor 
perturbação possível aos serviços públicos, às vias de acesso, e a todo e qualquer bem, público ou 
privado, adjacente a CONTRATANTE. Também providenciará toda e qualquer sinalização e/ou 
isolamento das áreas de serviço. 

3.22 A CONTRATADA cuidará para que todas as áreas onde realizarem serviços permaneçam sempre 
limpas e arrumadas, com os materiais estocados e empilhados em local apropriado, por tipo e 
qualidade. Providenciará, ainda, a retirada imediata de detritos e sobras de material tão logo conclua 
as operações relativas ao serviço executado. 

3.23 A remoção de todo entulho eventualmente produzido pelos serviços de manutenção preventiva e 
corretiva do ar condicionado será de responsabilidade da CONTRATADA, devendo arcar 
exclusivamente com o correspondente custo sem ônus adicional para a CONTRATANTE. 

3.24 Os níveis de segurança e higiene a serem providenciados pela CONTRATADA aos usuários das 
instalações da CONTRATANTE serão, no mínimo, os determinados pelo Departamento Nacional 
de Higiene e Segurança do Trabalho, do Ministério do Trabalho. 

3.25 As normas de segurança constantes destas especificações não desobrigam a CONTRATADA do 
cumprimento de outras disposições legais, federais, municipais e estaduais pertinentes, sendo de sua 
inteira responsabilidade os processos, ações ou reclamações, movidas por pessoas físicas ou 
jurídicas em decorrência de negligência nas precauções exigidas no trabalho ou da utilização de 
materiais inaceitáveis na execução dos serviços. 

3.26 O representante da FISCALIZAÇÃO e toda pessoa autorizada por esta terão livre acesso aos 
serviços e a todos os locais onde estejam sendo realizados trabalhos, estocados e/ou fabricados 
materiais e equipamentos referentes ao contrato, ainda que nas dependências da CONTRATADA. 

3.27 A CONTRATADA interromperá total ou parcialmente a execução dos trabalhos sempre que: 
a) assim estiver previsto e determinado no contrato; 
b) for necessário para a execução correta e fiel dos trabalhos, nos termos do contrato e de 
acordo com o projeto; 
c) houver influências atmosféricas sobre a qualidade ou a segurança dos trabalhos na forma 
prevista no contrato; 
d) houver alguma falta cometida pela CONTRATADA, desde que esta, a juízo da 
FISCALIZAÇÃO, possa comprometer a qualidade dos trabalhos subsequentes; e 
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e) a FISCALIZAÇÃO assim o determinar ou autorizar, por escrito. 
3.28 No caso em que a CONTRATADA venha, como resultado das suas operações, prejudicar áreas 

não incluídas no setor de seu trabalho, ele deverá recuperá-las deixando-as em conformidade com o 
seu estado original. 

3.29 Quando houver necessidade de movimentar ou modificar equipamentos e elementos existentes na 
CONTRATANTE, a fim de facilitar a execução de seus serviços, a CONTRATADA deverá 
solicitar previamente à FISCALIZAÇÃO autorização para tais deslocamentos e modificações. 

3.30 Correrá por conta exclusiva da CONTRATADA a responsabilidade por quaisquer acidentes na 
execução dos serviços contratados, pelo uso indevido de patentes registradas e pela destruição ou 
danificação até à aceitação pela FISCALIZAÇÃO. 

3.31 Nenhuma modificação poderá ser feita nas especificações dos serviços sem autorização expressa 
da FISCALIZAÇÃO. 

3.32 A inobservância das presentes especificações técnicas implicará a aceitação parcial ou recusa total 
dos serviços, devendo a CONTRATADA refazer a parcela ou objeto integral recusado sem direito à 
indenização. 

 
4. DA MANUTENÇÃO PREVENTIVA DE AR CONDICIONADO 

4.1 A MANUTENÇÃO PREVENTIVA dos aparelhos e instalações tem por objetivo antecipar-se, por 
meio de ensaios e rotinas, ao aparecimento de defeitos causados pelo uso normal e rotineiro dos 
equipamentos e instalações ou desuso. 

4.2 Segue abaixo a especificação das rotinas periódicas relativas à MANUTENÇÃO PREVENTIVA 
que deverão ser realizadas pela CONTRATADA, com base na Portaria do M.S. n° 3523/GM e NBR 
1397/97 e nas características técnicas dos equipamentos de ar condicionado: 

 

a. Deverá fazer a manutenção QUADRIMESTRALMENTE: 
 

Especificações 
Verificar ruídos e vibrações anormais. 
Limpeza de evaporador. 
Limpeza de filtro de ar. 
Medir o diferencial de pressão. 
Verificar e eliminar frestas dos filtros. 
Limpar/lavar (quando recuperável) ou substituir (quando descartável) o elemento filtrante. 
Verificar grades de ventilação/ exaustão. 
Verificar chave seletora. 
Verificar atuação do termostato. 
Verificar válvula reversora. 
Medir e registrar tensão elétrica na alimentação, do compressor e motores. 
Medir e registrar corrente elétrica ventilador/compressor. 
Medir e registrar temperatura ar insuflamento, retorno e ambiente. 
Efetuar reaperto dos terminais, parafusos e molas. 
Verificar estado de fiação, terminais e contatos elétricos. 
Limpar bandeja condensação e dreno e sua operação. 
Verificar a vedação dos painéis de fechamento do gabinete. 
Verificar a tensão das correias, para evitar o escorregamento nas polias. 
Lavar as serpentinas e bandejas com remoção do biofilme (lodo) sem o uso de produto 
desengraxante e corrosivo. 
Limpar o gabinete do condicionador e ventiladores (carcaça e rotor). 
Verificar o funcionamento da resistência de aquecimento do cárter. 
Verificar filtro e secador. 
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Verificar carga de gás refrigerante e vazamentos. 
Verificar nível de óleo do compressor. 
Verificar a operação da válvula de expansão. 
Verificar e calibrar os dispositivos de segurança (pressostatos de alta/baixa e óleo). 
Verificar e calibrar os dispositivos de segurança, relés térmicos e fusíveis . 
Verificar a calibragem e regulagem do termostato de controle de temperatura do ambiente. 

 
b. Deverá fazer manutenção ANUALMENTE 

 

Especificação 
Eliminar danos e sujeiras e corrosão no gabinete, na moldura da serpentina e na bandeja. 
Verificar e eliminar sujeiras, danos e corrosão. 
Verificar a operação dos controles de vazão. 
Verificar resistência de isolamento dos motores e compressores. 
Limpeza de condensador. 
Verificar protetor térmico compressor. 
Verificar estado de conservação do isolamento termo-acústico do gabinete. 

OBSERVAÇÃO: As manutenções elencadas nos itens ‘a’ e ‘b’ acima deverão ser realizadas em até 
30 dias após a assinatura do contrato. 

 

5. DA MANUTENÇÃO CORRETIVA  

5.1 A manutenção corretiva do ar-condicionado é aquela realizada após o acontecimento de alguma 
falha de funcionamento ou pane no sistema do equipamento e o contratado deverá atender ao 
chamado da Administração em até 01 dia útil. Este tipo de reparo, porém, só pode ser feito mediante 
uma avaliação cuidadosa para que seja identificado exatamente qual é o problema que está afetando 
o aparelho. 

5.2 Para cada serviço preventivo identificado na relação do item 4.2, fica também estabelecido que a 
CONTRATADA tem obrigação de executar, se aprovado e disponível o material de reposição, o 
correspondente serviço de MANUTENÇÃO CORRETIVA (substituição de partes e peças, 
recomposição, reparo, conserto, etc. ). 
 

6 – CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO: 

 MANUTENÇÃO PREVENTIVA 
1ª 

quadrimestre 
2ª 

quadrimestre 
3ª 

quadrimestre 
Serviços de manutenção preventiva, com 
periodicidade quadrimestral, relacionados 
no item 4.2, letra ‘a’. 

X X X 

Serviços de manutenção preventiva, com 
periodicidade anual, relacionados no item 
4.2, letra ‘b’. 

X   

 
7. DOS MATERIAIS, PEÇAS E EQUIPAMENTOS DE MANUTENÇÃO DO AR 

CONDICIONADO. 
 

7.1 A CONTRATADA fornecerá os equipamentos, ferramentas, aparelhos de medições e testes, bem 
como seu transporte e tudo o mais que for necessário para disponibilizá-los, a fim de assegurar a 
prestação dos serviços de manutenção ora licitados, devendo, obrigatoriamente, a CONTRATADA 
incluir no preço do serviço os correspondentes custos. 
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7.2 A estocagem de equipamento e material da CONTRATADA nas dependências da 
CONTRATANTE será permitida somente pelo tempo que durar o serviço executado. Tão logo este 
seja concluído, a CONTRATADA deverá providenciar, às suas expensas, a retirada dos 
remanescentes. 

7.3 Os equipamentos que a CONTRATADA levar para a Prefeitura, ou as instalações por ela 
executadas e destinadas ao desenvolvimento de seus trabalhos, só poderão ser retirados com 
autorização formal da FISCALIZAÇÃO. 

7.4 As vias de acesso internas e externas não poderão ser bloqueadas por equipamentos, materiais, 
instalações ou assemelhados da CONTRATADA de forma a não prejudicar o desenvolvimento dos 
serviços de outros contratados que acaso poderão estar trabalhando concomitantemente. 

7.5 Se a CONTRATADA necessitar deslocar à CONTRATANTE qualquer equipamento, completo ou 
em partes, que possa acarretar danos nas vias públicas e/ou pontes, deverá comunicar o fato à 
FISCALIZAÇÃO, informando-a também das providências que pretende adotar para a proteção e o 
eventual reforço das obras viárias existentes, ficando a CONTRATADA responsável pela efetivação 
de todas as providências necessárias junto a órgãos públicos federais, estaduais e municipais, a 
entidades privadas e a pessoas físicas envolvidas. 

7.6 Todo o transporte vertical e horizontal de equipamentos e materiais ficará a cargo da 
CONTRATADA. 

7.7 Representa ônus da CONTRATADA a disponibilização, livre de qualquer pagamento adicional, de 
todo MATERIAL DE CONSUMO E LIMPEZA destinado a viabilizar os trabalhos dos profissionais 
envolvidos na execução do objeto contratual, bem como imprescindíveis à execução dos serviços de 
manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos de ar condicionados, tais como álcool, água 
destilada, óleos lubrificantes, detergentes, sabões, vaselina, estopas, panos, utensílios e produtos 
químicos de limpeza, graxas e desengraxantes, desincrustantes, produtos anti-ferrugem, solventes, 
materiais de escritório, fitas isolantes, fitas teflon veda rosca, colas e adesivos para tubos de PVC, 
epóxi, colas Araldite e Super Bonder, Durepoxi, pilhas para lanterna e buchas de nylon, lixas, 
escovas de aço e nylon, massa de vedação, material de soldagem, brocas, oxigênios, nitrogênio, 
acetileno e outros similares. Desse modo, a CONTRATADA deverá incluir no preço dos serviços os 
correspondentes custos. 

7.8 A CONTRATADA, durante a execução contratual, também deverá fornecer, sem fazer jus a 
pagamento adicional, o seguinte MATERIAL DE REPOSIÇÃO: fusíveis, relés de proteção, 
capacitores, parafusos, rolamentos, terminais elétricos, cabos elétricos, disjuntores, fluidos e gás 
refrigerantes, filtros e circuitos de controle de temperatura e pilhas. Desse modo, a CONTRATADA 
deverá considerar, na sua proposta de preço, os correspondentes custos. 

7.9 MATERIAL DE REPOSIÇÃO, no caso das presentes especificações, compreende peças, 
componentes e materiais para o conserto, recomposição e readequação dos equipamentos e 
instalações do ar condicionado. 

7.10 Correrá por conta da CONTRATANTE os seguintes MATERIAIS DE REPOSIÇÂO: 
compressores, ventiladores, turbinas, motores, serpentinas, controle remoto, placa eletrônica e 
demais peças não abrangidas pelos itens 6.7 e 6.8.  

7.11 O MATERIAL DE REPOSIÇÃO a cargo da CONTRATANTE pode ser adquirido diretamente de 
terceiros para entrega à CONTRATADA, ou autorizado a esta que providencie tal aquisição, com 
posterior ressarcimento pelo respectivo custo, desde que o correspondente orçamento detalhado 
tenha sido previamente aprovado pela FISCALIZAÇÃO e esteja dentro do preço praticado no 
mercado. 

7.12 Os custos com a instalação de materiais, inclusive os citados no item 6.10, deverão correr por 
conta da CONTRATADA, não podendo cobrar “serviços extras” e/ou alterar a composição dos 
preços unitários. 

7.13 Na hipótese de ser necessária a aquisição de MATERIAL DE REPOSIÇÃO, cujo fornecimento 
seja responsabilidade da CONTRATANTE, a CONTRATADA se obriga a apresentar, de imediato, 
orçamento detalhado para viabilizar tal compra, com a completa identificação individualizada dos 
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itens necessários aos serviços de manutenção, indicando obrigatoriamente a marca e modelo dos 
mesmos, acompanhados de seus correspondentes quantitativos e preços unitários. 

7.14 A CONTRATANTE poderá recusar o orçamento de MATERIAL DE REPOSIÇÃO apresentado 
pela CONTRATADA, cujo valor esteja muito acima do praticado pelo mercado, podendo obter 
orçamento específico por sua própria iniciativa para efeito comparativo. 

7.15 Todos os MATERIAIS DE REPOSIÇÃO a serem empregados nos serviços deverão ser novos, do 
mesmo fabricante dos originais, e compatíveis com as especificações técnicas, sujeitos ao exame e à 
aprovação da FISCALIZAÇÃO. 

7.16 Se julgar necessário, a FISCALIZAÇÃO poderá solicitar à CONTRATADA a apresentação de 
informações, por escrito, do local de origem dos MATERIAIS DE REPOSIÇÃO ou de certificado 
de ensaios que comprovem a qualidade destes. Os ensaios e as verificações que se fizerem 
necessários serão providenciados pela CONTRATADA, representando ônus de sua exclusiva 
responsabilidade, não sendo, por consequência, objeto de pagamento adicional por parte da 
CONTRATANTE. 

7.17 As peças, componentes e materiais substituídos são de propriedade da CONTRATANTE, 
devendo, por ocasião do término dos respectivos trabalhos, serem entregues pela CONTRATADA à 
FISCALIZAÇÃO. 

 
8. DOS ENCARGOS DAS PARTES 

8.1 A CONTRATADA deve: 
a) nomear preposto para, durante o período de vigência, representá-lo na execução do contrato; 
b) manter, durante a vigência do contrato, as condições de habilitação exigidas na licitação, 

devendo comunicar à CONTRATANTE a superveniência de fato impeditivo da manutenção 
dessas condições: 

c) responsabilizar-se por todas as despesas com material, mão de obra, acidentes de trabalho, 
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, transportes, fretes, equipamentos, 
seguros, tarifas, taxas, tributos, contribuições de qualquer natureza ou espécie, salários e 
quaisquer outras despesas necessárias à perfeita execução dos serviços contratados; 

d) respeitar as normas e procedimentos de controle interno, inclusive de acesso às 
 dependências da CONTRATANTE; 

e) responder pelos danos causados diretamente à Administração ou aos bens da 
CONTRATANTE, ou ainda a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a execução 
deste contrato; 

f) comunicar à Administração da CONTRATANTE qualquer anormalidade constatada e prestar 
os esclarecimentos solicitados; 

g) fiscalizar regularmente os seus empregados designados para a prestação do serviço, com o 
intento de verificar as condições em que o serviço está sendo prestado; 

h) ser responsável exclusivo por quaisquer acidentes na execução dos serviços contratados, pelo 
uso indevido de patentes registradas e pela destruição ou danificação dos documentos, 
causados por seus funcionários; 

i) refazer os serviços que, a juízo do representante da CONTRATANTE, não forem 
considerados satisfatórios, sem que caiba qualquer acréscimo no preço contratado; 

j) recrutar, selecionar e encaminhar à CONTRATANTE os empregados necessários à 
realização dos serviços, de acordo com a qualificação mínima exigida;  

k) realizar os treinamentos que se fizerem necessários para o bom desempenho das atribuições 
de seus empregados; 

l) manter os seus empregados devidamente identificados por crachá e uniforme; 
m) cuidar para que o preposto indicado mantenha permanente contato com a unidade 

responsável pela fiscalização do contrato, adotando as providências requeridas relativas à 
execução dos serviços pelos empregados; 
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n) coordenar e controlar a execução dos serviços contratados; 
o) administrar todo e qualquer assunto relativo aos seus empregados; 
p) assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus 

empregados acidentados ou acometidos de mal súbito, por meio do preposto;  
q) instruir os seus empregados quanto à prevenção de acidentes e de incêndios; 
r) cuidar da disciplina e da apresentação pessoal dos seus empregados; 
s) solicitar à Administração da CONTRATANTE autorização formal para retirada de quaisquer 

equipamentos pertencentes à CONTRATADA; 
t) colocar à disposição da CONTRATANTE os equipamentos e ferramentas solicitados para a 

perfeita realização dos serviços, os quais deverão estar em ótimas e permanentes condições 
de funcionamento, com qualidade e tecnologia adequadas; 

u) realizar a manutenção dos equipamentos e seus acessórios, necessários à execução dos 
serviços; 

v) fornecer e exigir dos empregados o uso de todos os equipamentos de segurança 
recomendados pelas normas regulamentares, quando for o caso, afastando do serviço aqueles 
empregados que se negarem a usá-los;  

w) responsabilizar-se pelo transporte do seu pessoal até as dependências da Prefeitura e suas 
unidades, por meio próprio ou mediante vale transporte, inclusive em casos de paralisação 
dos transportes coletivos, bem como nas situações em que se faça necessária a execução dos 
serviços em regime extraordinário; 

x) responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 
específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus 
empregados durante a execução deste contrato, ainda que acontecido em dependência da 
CONTRATANTE; 

y) responsabilizar-se por todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, 
relacionada à execução deste contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão 
ou continência; e 

z) responsabilizar-se por todos os encargos fiscais e comerciais resultantes desta contratação. 
 

8.1.1 A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos supracitados, não transfere a 
responsabilidade por seu pagamento à Administração da CONTRATANTE, nem pode onerar o 
objeto deste contrato. 

8.1.2 Para cada visita a contratada deverá emitir um relatório detalhado descrevendo o serviço 
executado e com laudo se necessário, assinado e atestado pelo setor responsável. 

8.1.2.1 São expressamente vedadas à CONTRATADA: 
a) a contratação de servidor do quadro de servidores do Município de Itanhandu, ativo ou 

inativo há menos de 5 (cinco) anos, ou ocupante de cargo em comissão, assim como de seu 
cônjuge, companheiro, parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 3º grau, 
durante a vigência deste contrato; 

b) a veiculação de publicidade acerca deste contrato, salvo se houver prévia autorização da 
CONTRATANTE; 

c) a subcontratação para execução do objeto. 
 

8.2 A CONTRATANTE deve: 
a) expedir as ordens de serviço, com todas as informações necessárias à execução dos 

serviços contratados; 
b) prestar informações e esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelo 

representante ou preposto da CONTRATADA; 
c) proceder às medições e efetuar o pagamento quadrimestral devido pela execução dos 

serviços, desde que cumpridas todas as formalidades e exigências do contrato; 
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d) exercer a fiscalização dos serviços prestados, por servidores designados para esse fim; 
e) comunicar oficialmente à CONTRATADA quaisquer falhas verificadas no cumprimento 

do contrato; 
f) observar o cumprimento dos requisitos exigidos nas especificações técnicas, solicitando à 

CONTRATADA as substituições e as correções que se verificarem necessárias. 
 
9. DA VISTORIA 

8.1 - A licitante poderá vistoriar os locais onde serão executados os serviços até o último dia útil 
anterior à data fixada para a abertura da sessão pública, com o objetivo de inteirar-se das condições 
e grau de dificuldades existentes, mediante prévio agendamento de horário junto ao setor de 
licitações da Secretaria Municipal de Saúde pelo telefone (035) 3361-1450. 

8.1.1 - A realização de vistoria será previamente agendada e limitada a uma única licitante 
por data. 
8.1.2 - Tendo em vista a faculdade da realização da vistoria, as licitantes não poderão alegar 
o desconhecimento das condições e grau de dificuldade existentes como justificativa para se 
eximirem das obrigações assumidas ou em favor de eventuais pretensões de acréscimos de 
preços em decorrência da execução do objeto deste Pregão. 

 
10.  JUSTIFICATIVA DE NÃO EXCLUSIVIDADE PARA ME E EPP 

9.1 É certo que a exclusividade às micro e pequenas empresas é a regra nos casos de licitações com 
valor estimado de até R$ 80.000,00, conforme determina o art. 47, da Lei Complementar 123/2006 e art. 
6º, do Decreto nº 8.538/2015. Contudo, existem exceções que podem ser avocadas pela Administração, 
desde que apresente as devidas justificativas, pois o tratamento diferenciado resulta de expressa 
disposição constitucional (CR/88, art. 170, IX), sendo seu dever esclarecer os motivos pelos quais 
decidiu que determinada  licitação não será exclusiva. 

9.2 Nesse sentido, o art. 49 da Lei Complementar nº 123/06 proíbe a aplicação do disposto nos seus 
artigos 47 e 48, quando não houver o mínimo de três fornecedores competitivos enquadrados como 
microempresas ou empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente e capazes de cumprir as 
exigências estabelecidas no instrumento convocatório (artigo 49, II, da LC 123/2006). Interpretando-se 
esse dispositivo, é possível chegar à conclusão de que caso na localidade não seja possível segregar ao 
menos 3 (três) fornecedores enquadrados como ME ou EPP com a capacidade de cumprir as exigências 
do Edital, então a Administração poderá aplicar as regras excludentes do art. 49, II da LC nº 123/2006, 
permitindo a participação dos demais fornecedores interessados. 

9.3 Nesse ponto, cabe ressaltar que os serviços licitados serão contínuos, para garantir que o 
perfeito funcionamento dos aparelhos e não ocasionar problemas de saúde aos servidores que 
fazem a utilização dos mesmos, sendo assim, visamos a ampla concorrência para obtenção de 
sucesso no certame. 

9.4 Deste modo, é temerária a tomada de decisão em favor da exclusividade, sendo prudente não 
restringir a competição.  

9.5 Não se desconhece que a razão de ser da norma é promover o desenvolvimento econômico e social 
no âmbito local e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação 
tecnológica (artigo 47 da LC nº 123/06). Contudo, esta disposição deve ser interpretada à luz da 
Constituição Federal, da Lei nº 8.666/93 (que estabelece normas gerais sobre licitações). A Constituição 
Federal prevê expressamente que no processo licitatório deve ser assegurada igualdade de condições a 
todos os concorrentes, ao passo que a Lei de Licitações dispõe que este se destina a garantir a 
observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a 
administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável. 
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9.6 Diante disso, considerando o risco presente na concessão da exclusividade e ausência de 
parâmetros que afastem esses riscos, considerando ainda que tal decisão preserva a 
competividade do certame, garante a isonomia e possibilita a obtenção da proposta mais vantajosa 
para a Administração, e que as ME e EPP terão garantidos os outros benefícios dispostos na Lei 
Complementar nº 123, de 2006, DECIDO QUE ESTA LICITAÇÃO NÃO SERÁ EXCLUSIVA 
PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE, por conta da impossibilidade 
de identificar a existência de fornecedores competitivos enquadrados nessa categoria e sediados 
local e regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas neste instrumento 
convocatório. 
 

 
 

ANEXO II  
 

Processo n° 042/2023-Pregão Eletrônico nº. 20/2023 
 

MINUTA DE CONTRATO – Nº XXX/2023 
 

CONTRATAÇÃODEEMPRESAESPECIALIZADAPARAPRESTAÇÃODESERVIÇOSDE
MANUTENÇÃOPREVENTIVA E CORRETIVA DOS APARELHOS DE AR 

CONDICIONADODOMUNICÍPIODEITANHANDU. 
 

 

Por este instrumento particular de contrato, de um lado, o Município de Itanhandu Estado 
de Minas Gerais, inscrito no CNPJ sob o nº 18.186.718/0001-80, com Sede Administrativa nesta 
cidade na Praça Prefeito Amador Guedes, nº 165, CEP – 37.464-000, representado por seu Prefeito 
Municipal Sr. Paulo Henrique Pinto Monteiro, solteiro, portador da cédula de identidade RG nº 
MG-18.332.697 SSP/MG, inscrito no CPF sob o nº 123.317.866-07, residente e domiciliado à 
Avenida Tereza Guedes, nº 1193, Bairro Mansões, Centro, Itanhandu/MG, doravante denominado 
CONTRATANTE e, de outro lado, ********************, localizado na Rua ****************, Nº 
******, bairro ************* no município de *********, inscrito no CNPJ sob o n.º 
*************, representado neste ato pelo ****************, portador do RG nº ********** e do 
CPF nº ****************, residente e domiciliado na ****************, nº ***, no centro de 
*********, doravante denominado CONTRATADO com fulcro e nos termos do PROCESSO 
LICITATÓRIO N.º 042/2023 - MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO N.º 20/2023 e nos 
termos da Lei Federal Nº 8.666/93, com suas posteriores alterações, fica justo e contratado o que neste 
instrumento se dispõe, que será pelas partes cumprido, em conformidade com as cláusulas e condições 
abaixo especificadas: 

 
DO OBJETO 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA: 1.1 - O presente contrato tem por objeto a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVADOS APARELHOS DE AR 
CONDICIONADO DO MUNICÍPIO DE ITANHANDUquede acordo com as especificações e 

Termo de Contrato Administrativo que entre si 

fazem de um lado o Município de Itanhandu – 

MG, devidamente autorizado pelo Processo 

Licitatório n.º 042/2023 – Modalidade Pregão 

Eletrônico N.º 20/2023 e de outro 

................................ 
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detalhamentos consignados no Anexo I do Pregão Eletrônico 020/2023, que, juntamente com a proposta 
da CONTRATADA, passam a integrar este instrumento, independentemente de transcrição. 

 
DO PREÇO, DO QUANTITATIVO E DO PRAZO 

  
CLÁUSULA SEGUNDA:- A execução do presente contrato se iniciará após a emissão da Ordem de 
Serviços (OS) e assinatura do contrato, obedecendo ao cronograma elaborado pela Administração 
Municipal.  
 
CLÁUSULA TERCEIRA:- Os serviços e seus respectivos preços são os seguintes: 

ITEM SERVIÇO QUANT $ UNITÁRIO VR. TOTAL 

 
CLÁUSULA QUARTA:- O prazo de execução deste contrato administrativo será de 12 meses, a contar 
de sua assinatura. 
 

Parágrafo Único: Findo o prazo estabelecido na Cláusula anterior, desde que haja previsão de recursos 
orçamentários hábeis para o exercício seguinte, prorrogar-se-á por período de 12 (doze) meses 
sucessivamente, até o limite de 60 meses, limite máximo previsto em lei, salvo se em até 90 dias do seu 
término, ou de cada uma de suas prorrogações, houver oposição de quaisquer das partes por escrito; a 
CONTRATADA em forma de comunicação protocolada e, a da CONTRATANTE, por ofício numerado 
assinado pela autoridade competente; 
 

DAS CONDIÇÕES E EXECUÇÃO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
 
CLÁUSULA QUINTA:Forma de execução: 
5.1 – A contratada deverá prestar serviços de manutenção corretiva e preventiva nos aparelhos de ar 
condicionado. O Município possui 42 (quarenta e dois) aparelhosem funcionamento. 
5.2 – A empresa deverá realizar (01) uma visita quadrimestral com o(a) coordenador(a) de cada setor 
onde está instalado o ar condicionado, agendando previamente com o setor responsável. Deverá ser 
realizada uma visita a cada quatro meses para manutenção preventiva, e a cada 04 meses deverá ser feita 
a manutenção corretiva, realizando a limpeza completa dos aparelhos. 

5.2.1 – Em caso de urgência a contratada deverá atender a 01 (uma) chamada de urgência por 
mês além das visitas previstas no item acima. 

5.3 – A manutenção preventiva deverá: verificar e avaliar as condições para o perfeito funcionamento 
dos equipamentos, além de detectar possíveis desgastes de peças, acessórios e outros elementos, 
objetivando manter o mesmo em perfeito estado de uso, de acordo com os manuais e normas 
específicas, incluindo as trocas autorizadas de peças que se fizerem necessárias ao seu bom 
funcionamento, dentre outros itens necessários de todos os equipamentos, que será acompanhada por 
um responsável do setor. Quando ocorrer troca de peças, as peças defeituosas deverão ser entregues para 
o responsável do setor. 
5.4 – A compra das peças é de responsabilidade da Prefeitura, porem é de responsabilidade da empresa 
contratada a descrição correta das peças para aquisição. Todo serviço de troca deverá estar incluso na 
proposta de manutenção.  
5.5 – Os valores propostos deverão incluir todas as despesas de transporte, alimentação, deslocamento e 
demais gastos referentes à prestação de serviços.  
5.6 - Será de responsabilidade da empresa a prestação de serviço dentro dos prazos estabelecidos em 
cada Autorização de Execução de Serviços. 
5.7 – As notas de serviço serão entregues devidamente preenchidas com os dados informados na Minuta 
de Contrato. 
5.8 – O recebimento provisório será no ato da manutenção, com a conferência física dos aparelhos. 
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5.9 – O recebimento definitivo se dará dentro do prazo máximo de 7 dias úteis, a contar da data do 
recebimento provisório, realizado através de testes confirmando o perfeito funcionamento dos 
equipamentos. 
5.10 - Apresentar a Anotação de Responsabilidade Técnica – ART ou Registro de Responsabilidade 
Técnica ou ainda o TRT - Termo de Responsabilidade Técnica  devidamente quitada e assinada pelo 
responsável técnico indicado, antes do início da prestação dos serviços; 
 

DA FORMA DE PAGAMENTO E DO FATURAMENTO 
 
CLÁUSULA SEXTA- 
6.1 - O valor convencionado é de R$ xxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx), pagos 
quadrimestralmente, totalizando o valor de R$ xxxxxxxxxxxxx durante a vigência deste contrato. 
6.2 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias do mês subsequente à prestação dos serviços 
acompanhados dos documentos fiscais. A nota fiscal de prestação de serviços deverá ser emitida 
quadrimestralmente, já deduzido o ISS quando devido no município de Itanhandu, além dos demais 
tributos incidentes (IR, INSS, etc.) quando determinado por lei. Para efeito de cálculo do ISS, 
esclarecemos que a alíquota será cobrada conforme o código tributário municipal, salvo quando 
determinado outra alíquota por legislação especial. Os pedidos de pagamentos deverão vir devidamente 
instruídos com a documentação necessária. 

6.2.1 - Os pagamentos serão realizados exclusivamente por meio eletrônico, mediante crédito 
em conta corrente de titularidade dos fornecedores devidamente identificados, conforme Decreto 
nº 7.507 de 27 de Junho de 2011. 

6.3 - Dados para faturamento: 
 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
CNPJ: 13.260.601/0001-85 
Endereço: Rua Engenheiro Paulo Franco da 
Rosa, nº 304. CEP: 37464-000 
Centro de Itanhandu 
 

MUNICÍPIO DE ITANHANDU 
CNPJ: 18.186.718/0001-80 
Endereço: Praça Amador Guedes, nº 165 
CEP: 37464-000 
Centro de Itanhandu 

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

CLÁUSULA SÉTIMA:- 7.1 -As dotações orçamentárias específicas para acobertarem as despesas são 
de responsabilidade da Prefeitura no exercício de 2023.  
7.2 - Por se tratar de despesas de natureza essencial e contínua, as partes das despesas decorrentes desta 
licitação que não forem realizadas no exercício de 2023 correrão à conta de dotações orçamentárias 
próprias de exercícios futuros conforme previsão do PPA 2022 a 2025 da PMITANHANDU, cabendo 
ao setor contábil realizar os expedientes necessários para empenhamento compatível com a LDO e LOA 
respectiva para cada exercício financeiro. 
 

DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 
 

CLÁUSULA OITAVA:  
8.1 – Sem prejuízo das disposições previstas em lei obrigar-se a CONTRATANTE a: 
8.1.1. Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com o prazo e forma prevista neste 
instrumento; 
8.1.2. Promover, através de representante, o acompanhamento da execução dos serviços, objeto do 
presente PREGÃO, sob os aspectos quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas 
detectadas e comunicando à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, 
exijam medidas corretivas por parte daquela; 
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8.1.3. Atestar os serviços executados através do setor próprio; 
8.1.4. Autorizar a execução dos serviços, após análise do orçamento apresentado pela contratada, 
através do Departamento de Compras, em formulário próprio, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) 
horas; 
 

8.2 – As obrigações da CONTRATADA: 
8.2.1 -Sem prejuízo das disposições previstas em lei obrigar-se á a CONTRATADA a: 
8.2.2. Fornecer orçamento prévio de peças para a realização de cada manutenção, contendo as peças 
necessárias com seus respectivos preços, o qual serão submetidos à aprovação da contratante para 
aquisição; 
Observação: as peças serão adquiridas pela Prefeitura, através de fornecedor específico.  
8.2.3. Cumprir fielmente o objeto licitado, de forma que os serviços sejam realizados com esmero e 
perfeição, executando-o sob sua inteira e exclusiva responsabilidade, mesmo nos casos em que for 
autorizada a subcontratação; 
8.2.4 Responder, integral e exclusivamente por todos os danos e prejuízos de qualquer natureza 
causados direta ou indiretamente, por seus empregados, representantes ou prepostos aos bens da 
Prefeitura ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do objeto licitado, não excluindo 
ou reduzindo essa responsabilidade da fiscalização ou acompanhamento pela Prefeitura; 
8.2.5 Comparecer à sede da contratante, em caso de solicitação de urgência uma vez ao mês sempre que 
solicitado, através de titular ou preposto, no prazo de 01 dia útil da convocação para correção ou 
reparação de quaisquer problemas relativos aos serviços contratados;  
8.2.6. Comunicar imediatamente à Prefeitura qualquer irregularidade ou dificuldade que impossibilite a 
execução do objeto licitado; 
8.2.7. Executar os serviços contratados somente com prévia autorização da contratante; 
8.2.8. O orçamento deverá ser detalhado e fornecido previamente, no prazo máximo de 72 (setenta e 
duas) horas, contado a partir do recebimento do veículo pela contratada; 
8.2.9. Refazer, em no máximo 48 horas, contados a partir da comunicação, os serviços que forem 
rejeitados; 
8.2.10. Executar quaisquer serviços não relacionados neste Termo considerados essenciais ou 
imprescindíveis ao funcionamento dos consultórios e equipamentos; 
8.2.11. Apresentar à Prefeitura, até o quinto dia útil do mês subsequente ao da realização dos serviços, a 
Nota Fiscal referente aos serviços prestados; 
8.2.12. Não utilizar mão de obra de terceiros SEM EXPRESSA E PRÉVIA autorização da Contratante, 
durante a vigência do contrato; 
8.2.13 A Contratante poderá recusar o orçamento, pedir sua revisão ou aceitá-lo parcialmente, 
comprometendo-se a Contratada a executar o que for aprovado em todo ou em parte. 
8.2.14 Oferecer garantia do serviço prestado por 90 dias. 
 

DA FISCALIZAÇÃO  
 
CLÁUSULA NONA:- Servidor para acompanhamento dos serviços: 
 

LOCAL SERVIDOR RESPONSÁVEL PELA FISCALIZAÇÃO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO & 
FINANÇAS - PRAÇA PREFEITO AMADOR GUEDES, Nº 165 
- CENTRO - 37464-000 

EDUARDO FRANCISCO IVO 

CENTRO VOCACIONAL TECNOLÓGICO - RUA NICOLAU 
SCARPA, Nº - CENTRO- 37.464-000 

ANDERSON LEITE 

PSF 1 - DANIEL RIBEIRO 
AV. ARI CARNEIRO, S/N– B. VILA CARNEIRO 

JOÃO VITOR MIRANDA MOREIRA 
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PSF 2 - HEITOR PALOMBINI 
RUA ANTÔNIO PEREIRA LEITE, 256 - BAIRRO RENÊ 
CHARLIE 

JULIANY SCORALICK FONTOURA DO NASCIMENTO 

PSF 3 - JAIME PASSOS 
RUA DR. PAIVA, 125 – B. NOSSA SENHORA DE FATIMA 

THIAGO WILLIAN FERNANDES MOREIRA 

PSF 4 - DR. ELAINE GOMES PEREIRA FLEMING - RUA 
NEUSA FONSECA MONTEIRO, Nº 06 - BAIRRO PORTAL 

CLÁUDIO HENRIQUE DA SILVA 

CENTRO DE ESPECIALIDADES ODONTOLÓGICAS 
PRAÇA IRMÃ CARVALHO, N° 20 - CENTRO 

MARCIA CRISTINA PINTO 

CENTRO DE SAÚDE LEONOR SOBRAL 
PRAÇA IRMÃ CARVALHO, N° 20 - CENTRO 

JULIANA MOTA DA SILVA 

FARMÁCIA MUNICIPAL 
AV FERNANDO COSTA, 792 - CENTRO 

MARIA APARECIDA DA SILVA FERREIRA 

UBS THEREZA LEVENHAGEM 
AV FERNANDO COSTA, 814 - CENTRO 

MARCIO MACHADO MARTINS 

LABORATÓRIO MUNICIPAL 
PRAÇA IRMÃ CARVALHO, N° 20 - CENTRO 

DENISE MOTTA WANDERLEY ZILLI 

SECRETARIA DE SERVIÇOS GERAIS E TRANSPORTES RUA 
DOS LAMINS, 113 – B NOSSA SENHORA DE FÁTIMA 

GIL ROBERTO SCARPA PINTO FILHO 

CRECHE MUNICIPAL 
RUA JORGE GIBRAM SOBRINHO, 200 

ANAISE DE ALMEIDA TOLEDO 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
RUA ALEXANDRE MOREIRA, 74 - CENTRO 

CARLA R. ALVES 

 
CLÁUSULA DÉCIMA: 10.1- Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável 
pela execução de todos os serviços, à CONTRATANTE é reservado o direito de, sem que de qualquer 
forma a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os 
serviços, diretamente ou por prepostos designados, podendo para isso: 
10.2 - A fiscalização da contratante terá livre acesso aos locais de execução dos serviços contratados de 
modo a assegurar o efetivo cumprimento da execução do escopo contratado. 
10.3 - Realizar a supervisão das atividades desenvolvidas pela CONTRATADA, efetivando avaliação 
periódica das mesmas. 
10.4 - Executar qaudrimestralmente a verificação dos serviços prestados, sem prejuízos das demais 
sanções disciplinadas em contrato. 
10.5 - Nos termos do artigo 67 da Lei Federal nº 8.666/93, a fiscalização dos serviços ficará a cargo dos 
servidores relacionados na cláusula nona.  
10.6 - Os serviços, objeto deste contrato, serão recebidos pela Prefeitura consoante o disposto no artigo 
73 da Lei Federal 8.666/93 e demais normas pertinentes. 
 

DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO 
 
CLÁSULA DÉCIMA PRIMEIRA:O valor do presente Contrato será fixo e irreajustável até o final do 
período de 12 (doze) meses a partir da data da apresentação das propostas e emissão da ordem de 
serviço, após este período, havendo prorrogação do mesmo e desde que pactuada formalmente pelas 
partes, fica estipulado o índice de reajuste abaixo especificado para correção dos valores dos serviços: 
11.1 - O preço será reajustado após 12 (doze) meses, com base no índice IPCA (Índice de Preços ao 
Consumidor Amplo), publicado pelo IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística), ou na falta 
desse índice, outro que o venha substituir. 
11.2 - Ocorrendo desequilíbrio econômico financeiro do contrato, poderá se restabelecer a relação 
pactuada, nos termos do artigo 65, inciso II, letra d, da Lei Federal nº 8.666/93, mediante comprovação 
documental e requerimento expresso da contratada.  
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DO VÍNCULO EMPREGATÍCIO 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: - O empregado e preposto da Contratada envolvidos na execução 
dos serviços objeto deste Contrato, não terão qualquer vínculo empregatício com o Contratante, 
correndo por conta exclusiva da primeira, todas as obrigações decorrentes da legislação trabalhista, 
previdenciária, fiscal e comercial, às quais se obriga a saldar na época devida. 
 

DA RESCISÃO, ALTERAÇÕES E SUPRESSÕES 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA:- A rescisão deste instrumento poderá ser efetivada, caso ocorraos 
motivos mencionados no art.78 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, com comunicação por escrito, 
entregue, no prazo mínimo de 30 (trinta) dias, reger-se-á no disposto do art. 79. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: Este contrato administrativo poderá sofrer alterações e/ou 
supressões, em forma de Termos Aditivos, em conformidade com os arts. 57 e 65 da referida Lei, bem 
como a recomposição de preço para a manutenção do equilíbrio econômico e financeiro. 
 

DO RECONHECIMENTO E DAS PENALIDADES 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA:- A CONTRATADA declara reconhecer os direitos da 
Administração, em caso de Rescisão Administrativa, o disposto no art. 77, bem como, o 
descumprimento, devidamente comprovado, total e/ou parcial, de qualquer das obrigações estabelecidas 
neste instrumento, sujeitará às partes, as sanções previstas na Lei Nº 8.666/93 e suas alterações e outras 
normas que regem a Administração Pública. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA:- Penalidades  
16.1 - A adjudicatária que, convocada no prazo de validade de sua proposta, deixar de entregar 
documentos solicitados ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu 
objeto, não mantiver a proposta, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará 
impedido de licitar e contratar com a Administração Pública do Estado pelo prazo de até 02 (dois) anos, 
e, quando suspenso, descredenciado dos sistemas de cadastramento onde estiver inscrita, sem prejuízo 
das multas aplicáveis e demais cominações legais. 
16.2 - O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas caracterizará a inadimplência da 
CONTRATADA, sujeitando-se às seguintes penalidades: 

16.2.1 – multa: 10% (dez por cento) do valor da licitação, no caso da adjudicatária, 
injustificadamente, desistir do fornecimento ou recusar-se à retirada desta. 
16.2.2 – multa: 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, em caso de rescisão 
unilateral do mesmo. 
16.2.3 – impedimento de contratar com o Município de Itanhandu, por até 02 anos. 
16.2.4 – declaração de inidoneidade para licitar com a Administração Pública. 

16.3 - As sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente, de acordo com a gravidade do 
descumprimento, após regular processo administrativo, garantido o contraditório e a ampla defesa. 

16.3.1 – Será de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação do ato, o prazo para 
manifestação. 

16.4 - Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por motivo de força 
maior ou caso fortuito. 
16.5 - Consideram-se motivos de força maior ou caso fortuito aqueles constantes no art. 393 do Código 
Civil Brasileiro. 
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16.6 – Nas hipóteses em que o “Caso Fortuito ou Força Maior” forem aceitos, poderão ser 
prorrogados os demais prazos, automaticamente, por tantos dias quantos durarem as causas 
impeditivas, não se lhes aplicando quaisquer multas. 
 

SOBRE A RETENÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: Haverá a retenção do Imposto de Renda de todos os pagamentos 
efetuados pelo município, conforme determinação da Instrução Normativa da Receita Federal nº 
1234/2012 e suas alterações, sendo sua última alteração, a IN 2145/2023 de 26 de junho de 2023, e do 
Decreto Municipal 6.636 de 01/09/2023, publicado em 08/09/2023, que estabelece I que a administração 
Pública deve reter o tributo sobre os valores das aquisições de bens e mercadorias em geral e prestação 
de serviços, devendo o contratado destacar a retenção do Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) nos 
documentos fiscais emitidos para o município e observem o enquadramento legal de incidência, sob 
pena da nota fiscal ser devolvida para anulação e correção. 
 

DOS CASOS OMISSOS E DO FORO 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA:- Nos casos omissos e não previstos neste contrato administrativo, 
serão aplicadas as normas e regulamentações vigentes, que também prevalecerão quando houver 
conflitos em suas Cláusulas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA:- As partes elegem do Foro da Comarca de Itanhandu - MG, para dirimir 
as questões decorrentes deste instrumento, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 
 

E assim, ajustados e contratados na melhor forma de direito, as partes por seus 
representantes legais, assinam o presente contrato administrativo, em duas vias de igual teor e forma 
para um só e jurídico efeito, perante as testemunhas abaixo identificadas e assinadas. 
 

Itanhandu, ...de .............................. de 2023. 

 
 

__________________________________ 

C O N T R A T A N T E 
Paulo Henrique Pinto Monteiro 

PREFEITO MUNICIPAL 

____________________________________ 
C O N T R A T A D O 

......................................... 
................................................... 

TESTEMUNHAS: 
 

_____________________________________ 

CPF: ________________________________ 

 
 

________________________________________ 

CPF: ___________________________________ 
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ANEXO III 

 
DECLARAÇÕES 

 
A empresa __________________________, inscrita no CNPJ nº ________________________, por 
intermédio de seu representante legal o (a) Sr (a) ______________________________, cadastrado no 
registro de pessoas físicas (CPF), sob o nº _______________, e portadora da carteira de identidade nº 
______________________, DECLARA, sob as penalidades da Lei que: 
 

A) não há nenhum fato superveniente impeditivo da qualificação ou que comprometa a idoneidade da 
proponente nos termos do artigo 32, parágrafo 2º e artigo 97 da Lei n.º 8.666 de 21 de junho de 1993, e 
suas alterações. 
 

B) para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei 8.666, de 21/06/1993, acrescido pela Lei 9.857, de 
27/10/1999, que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e não 
emprega menor de 16 anos.  

Ressalva: emprega menor, a partir de 14 anos na condição de aprendiz. ()  

Observação: Em caso afirmativo assinalar a ressalva.  
 

C) que conhecemos o objeto do pregão e os termos constantes no Edital Pregão Eletrônico nº 20/2023 e 
seus ANEXOS e do Regulamento bem como temos todas as condições de cumprir as exigências ali 
contidas no que concerne à apresentação de documentação para fim de habilitação. 
 

D) Assumimos inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados 
ao Pregoeiro, sujeitando-nos a eventuais averiguações que se façam necessárias; 
 

E) Comprometemo-nos a manter, durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
 

F) Comprometemo-nos a repassar na proporção correspondente, eventuais reduções de preços 
decorrentes de mudanças de alíquotas de impostos incidentes sobre o fornecimento do objeto, em função 
de alterações de legislação correspondente, publicada durante a vigência do Contrato; 
 

G) Temos conhecimento e submetemo-nos ao disposto na Lei n.º 8.078 – Código de Defesa do 
Consumidor, bem como, ao Edital e Anexos do Pregão Eletrônico nº 020/2023 – Processo nº 042/2023, 
realizado pela Prefeitura de Itanhandu. 
 
                         Local e data,   ________________,____de __________de 2023. 

 
 

____________________________________ 
Nome da empresa + Carimbo 

Nome do responsável legal da empresa 
RG do responsável 
CPF do responsável 

Observações: 
a) O texto acima é mera sugestão.  A empresa licitante poderá alterá-lo, se considerar conveniente, 

desde que as alterações contemplem claramente as designações necessárias, sem deixar dúvidas.  
b) Utilizar, se possível, papel timbrado da empresa, ou apor o carimbo do CNPJ.  
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ANEXO IV 
 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO BENEFICIÁRIA DA LEI 
COMPLEMENTAR Nº 123 DE 2006 E 147 DE 2014. 

 
A Empresa, com inscrição no CNPJ n.º________________ , com sede,(endereço completo) por 
intermédio de seu representante legal, para fins do Pregão Eletrônico nº 20/2023, DECLARA 
expressamente, sob as penalidade cabíveis, que:  
 

A) Encontra-se enquadrada como empresa de Micro e Pequeno Porte, em atendimento a Lei 
Complementar 123/2006 e posteriores alterações.  
 

B) Tem conhecimento dos Artigos 42 a 49 da Lei Complementar 123/2006, estando ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores impeditivas de tal habilitação, em cumprimento ao 
art. 32,§2º, da Lei nº 8.666/93. 
 

Local e data,   ________________,____de __________de 2023. 
 
 

____________________________________ 
Nome da empresa + Carimbo 

Nome do responsável legal da empresa 
RG e CPF do responsável 

________________________________________________________________________________ 
 

ANEXO V 
MODELO PADRÃO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 042/2023 
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 20/2023 
 

Objeto:contratação de empresa especializada para prestação de serviços de manutenção preventiva 
nos aparelhos de ar condicionado do município de Itanhandu. 
 
A empresa ................................................................................, propõe prestar serviço a Prefeitura 
Municipal de Itanhandu, em estrito cumprimento ao previsto no edital da licitação em epígrafe, 
prestação de serviços conforme abaixo discriminado; concordando que o serviço será executado 
conforme determina o Edital e Anexos, após o recebimento da ordem de serviço- OS. 
 

Todos os campos são de preenchimento obrigatório 

Razão Social 

CNPJ 

Endereço 

Telefone/Fax 

Banco Agência (nome / nº) Conta corrente 
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Dados do Signatário - para assinatura do Contrato 

Nome: Cargo: 

 Identidade CPF 
 

 
LOTE ÚNICO: 

ITEM 

QUANTID. 
de serviços 

(A) 

Quantidade 
de aparelhos 

(B) 

Valor 
quadrimestral 

por aparelho em 
R$ (C) 

Valor anual do 
item em R$ (D) 
(D)=(A)*(B)*(C) 

DISCRIMINACAO 

01 3 3 R$ R$ 
Condicionador de ar tipo piso/teto, ciclo 
quente/frio, capacidade de refrigeração 
33.000 btus/h, sistema inverter marca Fujitsu 

02 3 2 R$ R$ 
Condicionador de ar tipo split high-wall, 
ciclo frio, capacidade de refrigeração mínima 
de 11.500 btus/h, sistema inverter marca LG 

03 3 1 R$ R$ 
Condicionador de ar tipo split high-wall, 
ciclo quente/frio, capacidade de refrigeração 
18.000 bths/h, sistema inverter marca LG 

04 3 13 R$ R$ 
Aparelho de ar condicionado janela 7.500 
btus frio mecânico/127v marca CONSUL 

05 3 7 R$ R$ 
Aparelho de ar condicionado, split qf, srqi-
30000-2, 30.000 btus, 220v marca ELGIN 

06 3 3 R$ R$ 
Aparelho de ar condicionado janela  10.000 
btus frio mecânico/127v marca 
ELETROLUX 

07 3 3 R$ R$ 
Aparelho de ar condicionado split 18.000 
btus, 220v. MIDEA SPRINGER 

08 3 2 R$ R$ 
Aparelho de ar condicionado LG Gold Mult 
split 12.000 btus 

09 3 2 R$ R$ 
Aparelho de ar condicionado janela 30.000 
btus, ciclo quente /frio, 220v 
marca SPRINGER CARRIER 

10 3 1 R$ R$  
Aparelho de ar condicionado janela 7.500 
btus, ciclo quente/frio, 220v 
marca SPRINGER CARRIER 

11 3 1 R$ R$ 
Aparelho de ar condicionado split 30.000 
btus  mseumidea marca MIDEA 

12 3 1 R$ R$ 
Aparelho de ar condicionado portátil 12.000 
btus  marca PINGUINO 

13 3 1 R$ R$ 

Aparelho de ar condicionado com capacidade 
de 12.000 btus do tipo split, ciclo quente e 
frio, controle remoto sem fio com blacklight, 
04 velocidades de oscilação, timer 
programável, com teconologia inverter 
marca SPRINGER MIDEA 
HW12CRSPMV2 
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14 3 1 R$ R$ 
Aparelho de ar condicionado de janela 
17.500 btus marca SPRINGER 

15 3 1 R$ R$ 
Aparelho de ar condicionado modelo 
MideaRCB075m, ciclo quente frio, sistema 
renovação de ar, 7.500 btus marca SPRIGER 

 
VALOR TOTAL DA PROPOSTA: R$ ......... (VALOR POR EXTENSO) 
 
A validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da abertura da sessão 
pública de pregão. 
 

local,           de                         2023. 
 

 
________________________________________________  

(nome e assinatura do representante legal da licitante) 
R.G.: 
 

OBS.: A LICITAÇÃO SERÁ JULGADA PELO MENOR VALOR GLOBAL. 
APÓS O FIM DA SESSÃO A EMPRESA VENCEDORA DEVERÁ ENCAMINHAR A 
PROPOSTA FINAL AJUSTADA COM OS RESPECTIVOS VALORES UNITÁRIOS. 

 
 


